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Projeto 
Desenvolvimento de metodologia de baixo custo para mensurar, reportar e verificar as emissões 

CO2, MP e Consumo Energético em Transportes Urbanos. Processo SEI: 260003/011958/2021. 

Resumo do Projeto 
O impacto na adição do biodiesel no combustível para transporte e sua relação entre dióxido de 

carbono (CO2), material particulado (MP) e consumo energético tem apresentado lacunas na 

busca por pesquisas que utilizam uma abordagem diferenciada para que todas as cidades possam 

mensurar as emissões que prejudica o meio ambiente, sem a necessidade de mensurar a frota 

circulante. O elevado custo de pesquisa para as cidades não permite que muitas calculem esses 

dados, a fim de desenvolver e analisar a série histórica e o impacto de políticas de mitigação de 

emissões. A metodologia apresenta um processo para estimar as emissões divididas em quatro 

etapas como: venda de diesel, fluxo de veículos que entram e saem da cidade, distância viajada e 

cálculos das emissões de CO2, MP e consumo energético. Pesquisas anteriores apontam que 

políticas de aumento do consumo de biodiesel apenas atenua as emissões de CO2, MP, pois pneus, 

freios e pista possuem partículas que podem contribuir para o aumento de mortes por doenças 

respiratórias. 

Objetivo do Projeto 
A pesquisa busca desenvolver uma metodologia de baixo custo, para que as cidades de médio a 

grande porte possam mensurar e avaliar as emissões de CO2, MP e consumo energético, de forma 

a desenvolver políticas de boas práticas e mitigar os danos ao meio ambiente. Como objetivos 

específicos, pretende-se verificar a relação das emissões locais com número de casos de doenças 

respiratórias e desenvolver um processo tecnológico que seja prático e de fácil utilização para o 

monitoramento das emissões, a fim de comparar os períodos e os impactos sazonais. 

Resultados Esperados 
Como o enfoque desta pesquisa é tornar as cidades mais sustentáveis através da Logística de 

Transportes Urbanos (transporte de carga e passageiros em área urbana) espera-se como 

resultados:  

a) Incentivar as cidades a conhecerem suas emissões relacionadas ao transporte urbano. O 

propósito é mapear os principais problemas causados pelas emissões e desenvolver 

políticas públicas e parcerias regionais com entes privados para soluções sustentáveis que 

envolvam os aspectos econômico, social e ambiental. Neste caso, a pesquisa utilizará de 

forma intrínseca para mensurar as emissões a metodologia da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e conformidade com a discussão do 

Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima 

(PSTM); 

b) Desenvolver conhecimento através de relatórios para que o desenvolvimento urbano seja 

de forma sustentável, e que no longo prazo, as questões fundamentais de qualidade de 

vida alcancem toda a sociedade; 

c) Incrementar procedimentos tecnológicos de verificação das emissões relacionadas a 

Logística dos Transportes Urbanos e o desenvolvimento de banco de dados, a fim de 
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comparar as emissões antes e depois de implantação de boas práticas, esse processo é 

conhecido como business as usual (BAU). Neste caso, poderão ser utilizadas outras 

metodologias que ao longo do projeto possam demandar como A.S.I (Avoid-Shift-Improve) 

ou A.S.I.F (Activity, Structure, Intensity and Fuel). 

Descrição do Produto P1 
No que tange ao escopo mapeado para o primeiro ano da pesquisa em questão, as atividades 

foram desenvolvidas conforme cronograma de execução destacado na proposta do projeto. 

Considerando então a conclusão de tais tarefas, o relatório parcial aqui apresentado objetiva 

sintetizar os resultados parciais obtidos, bem como divulgar alguns indicadores que permitem 

avaliar o desempenho do projeto na fase inicial. O documento também aponta as conclusões e 

sugestões para as demais fases a serem executadas. 

Resultados Parciais 
Esta seção apresenta os resultados parciais do Produto P1, de acordo com as atividades mapeadas 

para o primeiro ano da pesquisa. 

1. Definição do escopo do estudo – Logística Urbana 

1.1. Espaço Logístico Urbano – ULS 

A logística urbana, em seu eixo principal, se concentra na organização do espaço para facilitar o 

deslocamento das pessoas e das cargas. No geral, para melhorar a mobilidade urbana como um 

todo. Nesse caso, os governos municipais devem se concentrar em políticas que aumentem a 

eficiência e eficácia das frequências pendulares. Se tratando de carga com enfoque nas cidades, as 

zonas de carregamento, estacionamento, abastecimento e circulação implicam nos principais 

fatores do uso da terra e na maneira de resolver problemas. As justificativas para esse estudo estão 

relacionadas ao mapeamento dos principais fatores que afetam a movimentação de carga nas 

principais cidades do estado do Rio de Janeiro, dividido pelas suas mesorregiões. 

A identificação dos principais fatores de desenvolvimento tem o objetivo de facilitar a evolução de 

políticas para o transporte de carga nessas regiões e identificar os gargalos que impactam o 

crescimento das atividades, conforme Figura 1, e a definição de mecanismos de aprimoramento. 

Desta forma, foram identificados na literatura do Espaço Logístico Urbano – ULS (Taniguchi e 

Thompson, 2018) como: Zonas de Logística Urbana (Urban Logistics Zone – ULZ), Centro de 

Distribuição Urbana (Urban Distribution Center – UDC), Espaços Logísticos para Mobilidade Urbana 

(Mobile Urban Logistics Spaces – mULS), e no segundo plano os Pontos de Recepção de Veículos 

(Vehicle Reception Points – VRP), Pontos de Recepção de Bens (Goods Reception Points –GRP), e 

Caixa de Logística Urbana (Urban Logistics Box – ULB). 
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Figura 1. Tipologia do Espaço Urbano de Carga. Fonte: adaptado de Boudouin, 2006. 

1.1.1. Zonas de Logística Urbana – ULZ 

Essas zonas dedicadas permitem que os atores da logística urbana se posicionem perto de seus 

clientes, a fim de limitar os movimentos de seus veículos. Os ULZs têm duas funções: em primeiro 

lugar o transbordo, e em segundo lugar as operações antes da entrega final (por exemplo: 

armazenamento rápido). Esses pontos específicos são abastecidos por outros depósitos com 

maiores distâncias e por outros modos de transporte, realizando a interface entre os modos de 

transporte: ferroviário, fluvial, marítimo, rodoviário, dutoviário, longe dos grandes centros (Figura 

2). Os ULZs têm a função de agregar as maiores cargas de várias empresas, de maneira a evitar a 

entrada e caminhões ou aumento do fluxo de mercadorias a granel, conteinerizada etc. As práticas 

de entrega em last miles após esse processo permanecem inalteradas. Essas áreas devem ser 

planejadas de acordo com a demanda da cidade ou até mesmo servindo de entreposto comercial 

de uma região específica. Estações ferroviárias (que por muito tempo foram um local privilegiado 

para transportadores), portos fluviais (em cidades que possuem hidrovias), mercados de atacado 

(cujo papel é abastecer a cidade em alimentos ou outros produtos), são relevantes neste grupo de 

ULS. 
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Figura 2. Zonas de Logística Urbana na cidade de Londres. Fonte: British Land, 2022. 

O desenho esquemático é composto por edifícios ou terrenos de fácil acesso, mercados 

agroalimentares ou industriais, muitas vezes em terminais de mercadorias em locais portuários, 

ferroviários ou fluviais, que fornecem interfaces entre áreas urbanas e interurbanas, contendo 

hotéis logísticos, prédios verticalizados, de maneira a acomodar simultaneamente várias empresas 

com finalidade de reduzir os custos da terra, atividades de produção e serviços e, por vezes, 

habitações.  

A localização deve ser escolhida em locais estratégicos da atividade de distribuição, geradoras de 

fluxos de entregas e coletas destinadas a áreas adensadas. O papel da autoridade local é preservar 

zonas capazes de acomodar estas atividades e desenvolver políticas do valor territorial. Podendo 

pagar ou subsidiar a estrutura do terreno, manter a qualidade do local e a segurança dos acessos. 

1.1.2. Centro de Distribuição Urbana – UDC 

Esse tipo de instalação tem o objetivo de controlar os fluxos que percorrem as cidades, 

canalizando-os para um local onde são consolidados/despachados, antes dos movimentos nos 

terminais de mercadorias, ou originais, de maneira a aumentar a eficiência na distribuição das 

cargas (Figura 3). Esse centro é controlado por pessoal especializado em logística urbana com 

responsabilidade de operar em períodos de grande densidade de veículos nas horas de maior fluxo 

de mercadorias. 

O centro de distribuição, ou centro de consolidação urbana, tem a função de integrar o fluxo de 

mercadorias entre as fases de distribuição física e suprimentos da cadeia de abastecimento nas 

regiões (desempenhando o papel de um subcontratante para as transportadoras/embarcadores 

realizarem suas operações principais). Isso implica uma mudança nos procedimentos, garantindo 

o controle administrativo e continuidade financeira das operações. 
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Figura 3. Representação esquemática do Centro de Distribuição Urbano. Fonte: Klock (2010). 

O custo relacionado ao trânsito através desta facilidade é muitas vezes a causa das falhas 

observadas. O UDC não é capaz de gerar um número suficientemente grande de clientes para obter 

os recursos financeiros necessários à sua sobrevivência. Porque, antes de configurar um UDC, é 

fundamental realizar um diagnóstico para avaliar os volumes que podem ser gerados (nem todos 

os tipos de produtos são elegíveis para o trânsito via UDC), o local de instalação mais adaptado e 

as características locais específicas. 

1.1.3. Pontos de Recepção de Veículos – VRP 

Esses pontos seriam um estacionamento para veículos de carga urbana (VUC) com objeto de 

reduzir os engarrafamentos nos grandes centros (Boudouin et al., 2013; Drexl, 2012). Existem dois 

tipos:  

i. On-street Loading Bay (Espaço Logístico de Proximidade): é um ponto onde os 

entregadores podem deixar seus veículos para terminar os últimos metros de sua entrega 

a pé, de maneira que melhor se adapta as zonas muito densas. Este espaço pode ser 

equipado com instalações de manuseio ou veículos elétricos de três rodas colocados à 

disposição do distribuidor percorrer a distância final. Esse tipo de estacionamento é 

utilizado por residentes ou para entregas de last miles. 

ii. Road time-sharing Space (Espaço com tempo compartilhado nas estradas): é uma espécie 

de VRP localizado no centroide das cidades. De acordo com a hora do dia, as estradas são 

fechadas para ser utilizada como estacionamento, de maneira que os entregadores 

possam se deslocar a pé até ao seu ponto final de entrega. Podem receber caminhões de 

várias dimensões, porém os gestores precisam prever as áreas de manobra e espaços 

destinados a equipamentos de manuseio que auxiliam da carga e descarga. 

1.1.4. Pontos de Recepção de Bens – GRP 

Esses pontos seriam um estabelecimento para entregas local, em que não há um encontro entre o 

transportador e o cliente. As mercadorias são entregues em um local, com longo período de 

funcionamento, flexibilizando o período de entrega dos transportadores e de retirada dos clientes. 

Essas interfaces são substitutas para o destinatário (ou embarcador) para evitar os ‘‘últimos 
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metros’’. A divisão é tanto espacial (transferência para o ponto de chegada ou partida da remessa) 

e temporal (entrega ou retirada em um período de acordo com os interesses de ambas as partes). 

Podem ser utilizados como pontos de retransmissão para e-commerce ou serviço de recepção de 

encomendas aos seus colaboradores. Podem incluir serviços de concierge que com ampla 

variedade de conveniências, logo, podem incluir serviços de coleta drive-through onde os clientes 

recuperam seus produtos sem entrar na loja. 

Esse serviço evita o problema de falha na entrega feita a um cliente ausente. Isto também pode 

ser usado como um ponto de armazenagem em deslocamento para eliminar o espaço de estoque 

nas lojas e liberá-los para vender outras mercadorias ou fornecer espaços em desuso. O acesso a 

um GRP deve ser fácil para transportadores e clientes. Em particular, devem fazer parte do 

programa de atividades de sua clientela. Uma das chaves para sua o sucesso é que eles devem 

formar uma rede na região. 

1.1.5. Caixa de Logística Urbana – ULB 

As caixas (do inglês, box) foram desenvolvidas para não haver presença humana na hora da 

entrega. O mais importante seria o controle do tempo para ambos, pois o entregador tem uma 

flexibilidade para entregar, e somente depois do depósito da mercadoria no box (cubículos ou 

contêineres), o cliente recebe um código, autorizando a retirada (homeport). Possuem dimensões 

variadas e são instaladas em locais públicos ou privados como: estações ferroviárias, estações de 

metrô, shopping centers e estacionamento subterrâneos (Figura 4). Esses tipos de entregas são 

totalmente adaptáveis para o comércio eletrônico, e podem ser instalados em locais com grande 

densidade populacional (até 20.000 pessoas) com raio aproximado de 400m. 

 

Figura 4. Caixa de Logística Urbana da DHL. Fonte: All About Berlin, 2022. 

1.1.6. Espaços Logísticos para Mobilidade Urbana – mULS 
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O uso da terra em áreas urbanas pode ter como barreiras os custos de implantação, limitando a 

implantação dos Espaços Logísticos Urbanos (ULS), por isso os centros de logística móvel é uma 

oportunidade para transacionar entre os principais pontos das cidades. A utilização seriam rondas 

de veículos de transporte de mercadorias e não em um centro fixo. O veículo pode ser um vagão 

(CarGoTram) ou barco (VCVAFE) que se torna um ULS móvel transportando recursos que serão 

utilizados para entregas de última milha. 

Esse transporte requer experiência dos operadores para fluxo contínuo, na coleta e entrega, 

realizando voltas durante o circuito e realizando as voltas de cada ponto alcançado. Os ganhos 

esperados incluem economia de tempo e proteção ambiental, assim para efeitos ligados tanto à 

reorganização logística quanto ao uso de modos sustentáveis de transporte de mercadorias. 

 

1.2. Logística Urbana Sustentável 

O planejamento urbano de transporte, sendo de passageiros ou de cargas, ocorre principalmente 

por empresas privadas. Somente nos últimos anos, vários atores como entidade públicas, 

instituições não governamentais e investidores se envolveram no processo de tomada de decisão 

nas mudanças de transição para um transporte greener, incentivando e desenvolvendo soluções 

para lidar com os principais problemas de transporte de carga nos centros das cidades (Ambrosini 

e Routhier, 2004; Munuzuri et al., 2005). Os impactos relacionados aos congestionamentos, 

poluição do ar, barulhos entre outros são temas de pesquisa acadêmicas e pouco aplicadas no 

gerenciamento da cadeia de suprimento (Gonzalez-Feliu e Morana, 2012). 

O planejamento estratégico da logística urbana sustentável deve estar diretamente na cadeia de 

suprimento, integrado às cadeias globais de distribuição dos produtos. Para Seuring e Müller 

(2008), pressões da sociedade por uma logística verde têm aumentado a preocupação das 

empresas em ganhar competitividade na venda dos produtos, dado que amplia a preocupação dos 

consumidores em valorizar as mercadorias de acordo com as mudanças de mentalidade no 

transporte de mercadorias. Em relação ao transporte de passageiros, essa mudança está mais 

acelerada, pois é mais perceptivo para o cidadão em observar o tipo de transporte, em que maior 

parte, o transporte de passageiros está inserido nos grandes centros. 

O aumento da disseminação das ações e cuidado com o meio ambiente provocaram mudanças nos 

paradigmas em transporte. A poluição emitida se tornou perceptiva ao consumidor, de forma que 

as cobranças sociais e os novos mecanismos de competitividades foram variáveis de escolha na 

tomada de decisão por empresas. A existência de correlação entre PIB e transporte de carga ou 

passageiro sinalizava que as decisões de sustentabilidade em produtos ou transporte poderiam 

aumentar os custos no curto prazo, sem necessariamente aumentar a atividade econômica, pois o 

consumidor tem maior sensibilidade ao preço. Contudo, o direcionamento e esforço para uma 

mentalidade de baixo carbono, aumentou o avanço tecnológico em combustível, motorização e 

condução de veículos 

A evolução dos conceitos de eficiência no transporte despertou novas necessidades e cobranças 

por parte da sociedade. Antes, a maior preocupação era na redução dos custos e na melhoria do 

nível de serviço. Os pesquisadores abordaram as necessidades de mudanças pontuais de como as 

empresas realizam o transporte a nível de suprimento e distribuição física, sem o aumento dos 

custos relacionados as questões econômicas e ambientais. 

De maneira geral, o desenvolvimento do processo está direcionado para um design claro do 

produto/serviço, em que as empresas estão prestando com reflexão para toda a cadeia de 

suprimento (upstream, produção e downstream). Pode-se dividir em duas partes como pré-
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requisitos: i. rastreabilidade (capacidade de rastrear e seguir um produto) e transporte (transporte 

físico de cada produto do ponto A ao ponto B, definidos respectivamente uma origem e uma ponto 

de destino); ii. simplificar todo processo para cada organização da rede de negócios, destaca-se o 

papel do sistema de informação, como Advanced Planning Scheduling (APS), Enterprise Resource 

Planning (ERP), Electronic Data Interface (EDI), subdivididos em na parte operacional, tático e 

estratégico. O resultado deve ser realizado através de um indicador chave (Key Performance 

Indicators) ou alguma métrica que desperte as vantagens competitivas da empresa (Morana, 

2002). 

O transporte na cadeia de suprimento deve-se adaptar a rede de distribuição para obtenção da 

dados de acordo com as restrições econômicas, geográficas, organizacionais e de qualidade, de 

maneira precisa a preencher os parâmetros organizacionais estratégicos, táticos e operacionais 

relacionadas às políticas de abastecimento e estoque (armazenagem), roteamento e 

agendamento (gerenciamento de transporte), atribuição de veículo a uma rota e designação de 

tripulação para cada operação, como: 

• Aspectos financeiros: o financiamento é importante para desenvolver as parcerias público-

privadas (PPP) ou forte aplicação do poder público; 

• Aspectos infra estruturais: necessidade de realização de novas obras deve ser avaliada; 

• Aspectos organizacionais: o sistema de distribuição também deve ser redefinido; 

• Aspectos tecnológicos relacionados ao veículo: uma vez definido o sistema de distribuição 

é importante encontrar a solução tecnológica adequada e sustentável; 

• Tecnologias de Informação e Comunicação: principalmente relacionadas à rastreabilidade, 

assistência aos motoristas, ferramentas de comunicação e sistemas de transporte 

inteligentes; e 

• Ferramentas de planejamento de transporte: para otimizar rotas, gerenciar veículos e 

tripulações (mesmo em situações de tempo real), ou modelar o tráfego para avaliar as 

diferentes soluções. 

1.2.1. Motivação para redução do impacto ambiental ocasionado pelo transporte 

Neste contexto, as empresas perceberam a importância de participar e modificar os estratos 

sociais, com aplicação de programas de integração e desenvolvimento social. A aplicação na 

sociedade fortalece a imagem das empresas no desenvolvimento local e regional, emitindo 

mensagem sobre a sua missão para a inserção da imagem junto a sociedade. 

As empresas podem modificar o espaço ao seu redor, utilizando os três aspectos da 

sustentabilidade: econômico, ambiental e social, com intuito de formar o conjunto de princípios 

para a logística sustentável, que vão muito além de um compromisso com meio ambiente. A 

aplicação da logística sustentável reside na tentativa de equilibrar as forças dos aspectos, entre a 

preservação do meio ambiente, qualidade de vida da sociedade, e aumento da eficiência na 

utilização dos recursos econômicos das empresas, em que: 

• Qualificar a população, ofertando cursos de acordo com a demanda de trabalho da 

empresa; 

• Participação da sociedade em algumas decisões das empresas; 

• Implantação de projetos que esteja próximo da missão das empresas; 

• Implantação de programas de geração de renda como estágios, e menor aprendiz para 

pessoas carentes; e 

• Desenvolver polo de integração entre empresa e sociedade com políticas públicas de longo 

prazo. 
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O transporte nas grandes cidades requer mudanças constantes, de forma que consiga acompanhar 

efetivamente, desenvolvimento econômico da moderna vida urbana. Mesmo os modos de 

transporte, que diretamente não estão conectados nos grandes centros, exigem enorme esforço 

para acompanhar as demandas solicitadas de suprimentos, mercadorias e serviços. Essa 

perspectiva, passou a exigir novos esforços e modelos de gestão, antes não praticados. 

A Figura 5 demonstra a evolução do conceito de eficiência nos conceitos de logística sustentável. 

No início a preocupação era a redução de custos através da logística reversa e reaproveitamento 

de materiais, logo depois, o conceito de logística de baixo carbono e a evolução para logística verde 

com a redução das emissões de gases poluentes e descarte adequado dos resíduos, e atualmente, 

a logística sustentável que agrega os conceitos da empresa e os anseios da sociedade na 

otimização dos recursos materiais e as emissões de gases poluentes. 

 

Figura 5. Evoluindo o conceito de logística. Fonte: Oliveira e D’Agosto, 2017. 

1.2.2. Logística de emissão zero nos centros das cidades 

O sistema logístico da cidade enfrenta sérios desafios em um futuro próximo. Autoridades 

objetivam a logística de emissão zero nos centros das cidades e a pegada de carbono da logística 

deve diminuir tremendamente a fim de cumprir os acordos internacionais para tratar mudança 

climática e impedir que as temperaturas globais subam para mais de 2°C até 2100. Além disso, 

devido ao aumento da densidade urbana e dos usuários, a competição por espaço escasso nas vias 

públicas, um sistema eficiente de logística da cidade é necessário para manter cidades 

administráveis cada vez mais urbanizado. 

O sistema de transporte é muito heterogéneo no que diz respeito aos vários segmentos de 

mercado-produto, às necessidades logísticas, à sua organização e ao número das partes 

interessadas, e se diferenciam em desempenhar um papel importante para a manutenção das 

atividades de distribuição, principalmente, na movimentação de mercadorias de uma cidade para 

outra. 

Por anos, a logística da cidade tem sido um tema tratado por pesquisadores, formuladores de 

políticas e empresas de logística. O contexto em que as atividades de logística da cidade são 

executadas, bem como as soluções de logística da cidade são estudadas, testadas e avaliadas são 

requisitos que devem ser cumpridos pelo sistema logístico da cidade e estão sujeitos a alterações 

constantes. 
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2. Revisão Bibliográfica 
Para avaliar os impactos inerentes ao crescimento populacional desordenado e a concentração nos 

centros urbanos, e como estes estão relacionados às emissões de poluentes, em especial no 

contexto de transportes, faz-se necessário um estudo acerca dos fatores que promovem tais 

externalidades. Para tanto, esta seção se concentra em apresentar alguns dos aspectos que 

influenciam no cenário atual e como estes podem ser revertidos em estratégias orientadas à 

promoção da mobilidade e logística urbana sustentáveis. 

 

2.1. Logística urbana e o impacto da sustentabilidade nas cidades 

Durante um período, as soluções para mitigar os impactos negativos nas cidades tiveram um 

enfoque na construção de novas infraestruturas e aumento da capacidade viária, o que, embora 

tenha permitido a acomodação de veículos, incentivou o uso do transporte individual motorizado 

e, por consequência, ampliou externalidades como congestionamentos e emissão de poluentes 

(EMBARQ Brasil, 2015b). Pode-se afirmar que a priorização desse meio de locomoção, em 

detrimento do transporte ativo, acarreta impactos negativos nas dimensões sociais, ambientais e 

econômicas, com a valorização de áreas centrais e prejuízo às regiões periféricas. 

Para o transporte de cargas no Brasil, a carência por políticas públicas e incentivos governamentais, 

que estimulem a utilização de modos de transporte com maior capacidade de carregamento, 

favorece a significativa participação de caminhões para a distribuição de mercadorias e bens 

(MMA, 2011). Com a limitação da infraestrutura viária em conjunto com as mudanças no padrão de 

consumo, à exemplo do crescimento de serviços de entrega e comércio eletrônico, soluções que 

aliem planejamento e operação se tornam imperativas, a fim de garantir a premissa preconizada 

pela logística – entrega das necessidades na qualidade desejada, no tempo adequado e com a 

otimização dos recursos (Ballou, 1993). 

 

2.2. Aspectos para melhoria da mobilidade e logística urbana 

Há uma crescente entre as instituições públicas, privadas e acadêmicas em atingir metas 

comprometidas com a mobilidade urbana sustentável, conciliando rentabilidade, satisfação e 

responsabilidade socioambiental. Conforme aponta Portugal (2017), a sustentabilidade reivindica 

a integração dos aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais, que devem estar 

equilibrados e inter-relacionados, além de contar com a participação de diferentes grupos. 

Medidas que objetivam hábitos mais sustentáveis e melhora da qualidade de vida em centros 

urbanos, conforme apresentadas a seguir, podem ser empregadas a fim de garantir o equilíbrio 

requerido no presente e no futuro das próximas gerações. 

2.2.1. Compartilhamento de viagens 

Contextualização 

O compartilhamento de viagens é uma das principais revoluções no transporte urbano, uma vez 

que se apresenta como um aliado à mobilidade sustentável (Esfandabadi et al., 2022) e uma 

tendência de solução sociodemográfica com impactos em diferentes níveis de renda (Lage et al., 

2018). No que se refere à logística, esse compartilhamento está pautado na economia colaborativa 

com a participação entre organizações com um mesmo interesse e necessidades, a partir da 
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associação e divisão de processos, o que permite a redução dos custos inerentes a produtos e 

serviços para as partes interessadas, como consumidores e empresas. 

Como melhorar? 

Os sistemas de mobilidade compartilhada visam o alcance dos benefícios da utilização do veículo 
particular, porém com a minimização das desvantagens para o usuário e aumento da eficiência 
para a cidade. O emprego dessas tecnologias proporciona vantagens diretas para o usuário e para 
a cidade de forma geral, com menor custo na viagem, maior eficiência, baixo grau de formalização 
para utilização dos veículos, redução de congestionamento e melhora da qualidade do ar 
(Neumann, 2021). 

Cada região, no entanto, deve ser investigada de modo individual, uma vez que particularidades 
podem dificultar o sucesso da abordagem. Conforme Esfandabadi et al. (2022), alguns pontos 
requerem atenção no desenvolvimento da mobilidade colaborativa: 

• Estrutura de avaliação de sustentabilidade de longo prazo bem estabelecida e abrangente; 

• Elaboração de planejamentos desde o marketing, treinamento inclusivos e integradores 
até políticas de incentivos eficazes; 

• Indicadores confiáveis de economia circular projetados para medir as operações 
compartilhadas; 

• Desenvolvimento colaborativo de modelos de negócios de consumo; 

• Dar foco especial no comportamento, intenção e preferências do usuário; 

• Mapeamento e soluções para infraestrutura e gestão de frotas; e 

• Viabilidade do uso de veículos autônomos. 

Agentes públicos locais devem promover, de forma amigável, os sistemas compartilhados para 
que haja uma adoção do modelo de forma efetiva, como encomendar pesquisas que prevejam o 
sucesso dos serviços colaborativos dada a realidade local da cidade e incorporar o conceito 
colaborativo na estratégia de longo prazo da cidade, por exemplo, planejar e separar zonas 
especiais para veículos compartilhados. Além disso, é importante a cooperação e consulta com 
cidades que usam esses sistemas (Neumann, 2021). 

A mobilidade a partir de sistemas colaborativos para a otimização do uso de veículos é uma 
realidade que vem sendo cada vez mais utilizada. A tecnologia viabiliza a criação de aplicativos que 
proporcionam o compartilhamento de viagens e veículos. Com isso, faz-se necessária a 
participação ativa das autoridades locais nas cidades, de forma a considerar esses modelos 
alternativos no planejamento urbano e na sua gestão. Os municípios devem atualizar os modelos 
para incluir cada vez mais recursos que apoiam o desenvolvimento sustentável. 

2.2.2. Delivery 

Contextualização 

Com o cenário contemporâneo e a economia mais dinâmica e digital, os processos de venda e 
logística estão cada vez mais eficientes de modo a colaborar para modelos de negócios ancorados 
no delivery. Atividades econômicas centradas em plataformas virtuais, em que vendedores 
independentes podem oferecer bens e/ou serviços, surgem com a economia compartilhada ou sob 
demanda. Essa conectividade de sistemas facilita a operação de transporte e logística e, assim, 
novas formas de transações, que incluem a conectividade de dados, análise e previsão, permitem 
diferentes ofertas de serviços, mudanças nas capacidades produtivas e no cenário urbano de 
transporte (Colby e Bell, 2016; Huschebeck e Leonardi, 2020). Tal desenvolvimento, proveniente 
da digitalização e do modelo econômico mais ativo, tende a revolucionar o transporte urbano, 
levando a grandes mudanças estruturais nos hábitos de consumo, concorrência, investimento, 
tecnologia e regulamentação (Huschebeck e Leonardi, 2020). 
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Modelos de negócios orientados ao comércio, habilitados por mercados online, estabelecem 
novos requisitos e formatos de atuação orientados à entrega (Huschebeck e Leonardi, 2020). Dado 
o cenário favorável, nota-se uma tendência dependente da infraestrutura de transporte urbana, o 
que exige a atenção por parte das autoridades para dar suporte ao desenvolvimento econômico 
local. 

Como melhorar? 

Existe uma complexa estrutura e planejamento para movimentação de cargas em áreas urbanas, 
e que requer uma avaliação dos métodos mais adequados para cada realidade, principalmente no 
que se refere a um desenvolvimento sustentável de longo prazo. As autoridades locais precisam 
dispor de diagnósticos e ferramentas úteis para realizar a modelagem que esteja nos parâmetros 
exigidos da localidade (Kaszubowski, 2019). Outro ponto de atenção está ligado à integração dos 
transportes e da comunicação, dado o desafio em encontrar modelos que atendam à eficiência 
operacional e que minimizem os riscos ambientais e sociais (Galkin et al., 2019). Segundo Comi e 
Savchenko (2021), o automóvel ainda aparece como alternativa com menor custo interno em 
alguns cenários, apesar de gerar mais congestionamento e emissões. Além disso, indicadores 
como custo do transporte e lucratividade são mais priorizados para os stakeholders responsáveis 
pela operação de transporte em si (Aljohani e Thompson, 2019). 

Tendo em vista a necessidade de uma abordagem mais eficiente e sustentável para a tendência de 
delivery, sobretudo em centros urbanos, é importante considerar alguns pontos para integrar o 
transporte local, conforme Tabela 1. 

Tabela 1. Interligação dos participantes da entrega de mercadorias com o transporte urbano. 

Método Propósito Objetivos 

Técnico Criar condições favoráveis 
para o processamento e o 
transporte de fluxos de 
carga. 

Aplicação de tecnologia de entrega ininterrupta, 
transporte de contêineres e pacotes e outras. 
Harmonização de padrões para o projeto e 
construção de estações e vias de acesso. Análise 
da possibilidade de um arranjo combinado de 
dispositivos permanentes de modos de transporte 
em nós. 

Social Fornecimento de ótimos 
métodos de operação de 
transporte de carga com 
passageiros na cidade. 

Determinação de volumes aceitáveis de transporte 
de carga considerando a quantidade necessária de 
transporte público, criando um sistema claro e 
amigável para situações ocasionais, consumidores 
finais, carregadores. Desenvolvimento de modos e 
horários do transporte de carga, priorizando o 
transporte público. Manutenção de um nível 
adequado de qualidade do tráfego de passageiros 
e mercadorias no novo sistema. 

Administrativo-
Territorial 

Garantir a alocação racional 
de nós e determinar as 
relações entre eles. 

Adoção de esquemas para o desenvolvimento de 
modos de transporte, com base no plano geral da 
cidade. Desenvolvimento da estrutura e seleção 
de meios para gerenciar o tráfego e os fluxos de 
carga na cidade. 
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Método Propósito Objetivos 

Tecnológico Fornecimento de modos 
ideais de manuseio e 
admissão de veículos. 

Determinação da capacidade de reserva de largura 
de banda e capacidade dos nós de transporte, 
levando em consideração as flutuações dos fluxos 
de tráfego. A escolha da rede de backbone e a 
capacidade de largura de banda da linha de 
transporte, que proporciona a comunicação entre 
os nós. Desenvolvimento de mapas de entrega 
tecnológica inteiros e interação tecnológica 
inteligente de elementos de infraestrutura urbana, 
de transporte e logística. Aplicação da tecnologia 
de economia de recursos em todas as etapas do 
processo de entrega. 

Informacional Garantir processos 
harmonizados de interação 
entre os modos de 
transporte. 

Coordenação dos objetivos dos participantes do 
sistema: expedidor-transportador-ponto de 
transbordo-consumidor final. Criação de um site 
de banco de dados para pedidos, transportadoras, 
caminhos de mensagens, custo e lead time. 
Rastreamento online. 

Legislativo Resolução de disputas, 
determinação de 
parâmetros de interação. 

Estabelecimento de marco legal para o campo 
legislativo existente para a interação dos 
participantes da entrega. Desenvolvimento de 
contratos padrão. A adoção do quadro jurídico de 
um sistema integrado de transportes. 

Econômico Tomada de decisão sobre o 
funcionamento de um 
sistema integrado de 
modos de transporte. 

Estimativa de indicadores de eficiência econômica 
do sistema integrado de transporte (como custos 
internos e externos e eficiência do investimento) e 
participante separado Definição de tarifas para 
entrega. Desenvolvimento de sistema de preços. 

Fonte: Adaptado de Galkin et al. (2019). 

Percebe-se então que as mudanças inerentes ao delivery geram impactos no ambiente urbano 
devido ao aumento da demanda de transporte e à necessidade de incremento da eficiência 
logística para um desenvolvimento sustentável. Tal avanço requer um sistema de transporte mais 
integrado, de modo a garantir um ambiente propício às operações e serviços de entrega. 

2.2.3. Transporte ativo 

Contextualização 

O transporte de carga de pequeno porte, com baixo volume e peso, pode ser considerado um 
problema de grande complexidade em centros urbanos. Isso porque, quando realizado de modo 
não planejado, pode acarretar congestionamentos, elevado consumo energético, e emissões de 
gases de efeito estufa e poluentes, sendo estes um dos maiores problemas ambientais verificados 
nas cidades (Nürnberg, 2019). Em vista disso, bicicletas e viagens a pé são consideradas opções 
positivas no planejamento urbano sustentável (Corbo e Glaus, 2019; Comi e Savchenko, 2021; 
Fraselle et al., 2021). Devido ao desprendimento do consumo de combustíveis derivados de fontes 
não renováveis, essas alternativas são promissoras para substituir percentuais dos transportes 
automotores, gerando redes de transporte urbano com combinações mais diversificadas e com 
melhor rendimento energético nas cidades, principalmente para a etapa da última milha, last mile 
(Gevaers et al., 2014). A utilização do transporte ativo vem ganhando mais notoriedade nos últimos 
anos, ampliando as distribuições (Ormond Junior et al., 2019), a composição de malhas urbanas 
multimodais (Fraselle et al., 2021) e, até mesmo, para coleta de resíduos (Corbo e Glaus, 2019). 
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Em uma pesquisa promovida pela TFL (2009), foi identificado o potencial do uso de bicicleta para 
transporte em diferentes setores industriais, com uma grande oportunidade para cargas leves e 
de baixo volume como documentos, itens de consumo administrativo, alimentos e produtos de 
varejo. A inclusão de bicicletas gera benefícios consideráveis no aumento da eficiência operacional 
da logística urbana que, segundo Melo e Baptista (2017), podem provocar uma redução de até 73% 
das emissões, representando 746kg de CO2 na substituição de até 10% de veículos de pequena 
carga de curta distância, de 2 km. Além de vantagens ambientais, é importante ressaltar outros 
fatores externos, considerando aspectos sociais e econômicos, como mitigação de acidentes de 
trânsito e congestionamento (Comi e Savchenko, 2021). 

Como melhorar? 

Considerando a opção de bicicletas elétricas como alternativa para o transporte urbano, destaca-
se que sua seleção demanda múltiplos critérios para serem avaliados, sendo necessário métodos 
robustos para apoiar a tomada de decisão. Sałabun et al. (2019) propôs um método multicritério 
para apoiar a tomada de decisão para avaliar múltiplas alternativas, inclusive sob condições de 
conhecimento incompleto. O resultado se mostrou robusto e adequado para o problema 
proposto, o que indica ser uma abordagem em potencial para replicação em outros cenários. Para 
cidades de países em desenvolvimento, há uma grande importância na exploração dessa 
alternativa para transporte urbano (Gonzalez-Calderon et al., 2022). Como exemplo, pode-se 
mencionar a presença de bicicletas de carga no Rio de Janeiro, Brasil, sendo 10 vezes maior que em 
quatro cidades conurbadas na França (Hagen et al., 2013). 

Nota-se que, mais recentemente, a adoção do modelo de entrega com bicicleta pela maioria das 
empresas está localizada em grandes centros urbanos, com alta densidade populacional. Segundo 
Gonzalez-Calderon et al. (2022), cidades de países com economias em desenvolvimento estão 
realizando mudanças na rede de transporte urbano, buscando alternativas mais sustentáveis. 
Contudo, é necessário que autoridades acadêmicas e políticas estejam comprometidas com a 
mudança para melhoria da qualidade de vida urbana, através de propostas de projetos, políticas 
públicas e benefícios tributários, buscando estimular o desenvolvimento de cidades mais 
sustentáveis, principalmente no que tange à infraestrutura, como construção de ciclovias. 

Em Nascimento et al. (2020) é possível identificar pontos de atenção que são considerados 
desafios para a adoção da modalidade de bicicleta de carga, segundo a avaliação das empresas: 

• Topografia; 

• Roubo; 

• Risco de acidentes; 

• Falta de infraestrutura cicloviária; 

• Alto custo da bicicleta adaptada; 

• Congestionamento; 

• Condições climáticas; e 

• Falta de educação e respeito dos motoristas. 

Devido aos desafios identificados, faz-se necessária a busca por soluções que contemplem as 
melhores estratégias para a adoção do modelo de transporte. Tal procura deve levar em 
consideração a influência das condições meteorológicas, uso de veículos elétricos, topologia e a 
estimativa da demanda de entrega de acordo com as características da área urbana, como número 
de lojas, moradores e funcionários, além de sua integração com o cenário logístico da cidade. 

Em geral, nota-se o transporte urbano com um direcionamento para a utilização de bicicletas como 
uma alternativa em potencial para um desenvolvimento mais sustentável. Em áreas com elevada 
densidade demográfica e atividades econômicas, pode-se observar também uma tendência para a 
mobilidade a pé, que gera benefícios à saúde, além de contribuir para redução de 
congestionamentos e economia de recursos. Há uma crescente na adoção de entregas por meio 
do transporte ativo, principalmente devido à redução de consumo energético e das emissões de 
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gases e particulados. Todavia, torna-se fundamental o apoio das entidades acadêmicas, 
associações e poder público para proporcionar um desenvolvimento urbano com menor impacto 
para a população e seus agentes econômicos. 

2.2.4. Last mile e first mile 

Contextualização 

O first mile (primeira milha) e o last mile (última milha) são pontos estratégicos para as empresas 
e autoridades públicas, pois representam as principais etapas do transporte de carga e potenciais 
geradores de emissões veiculares em áreas urbanas (Joerss et al., 2016; Bányai, 2018; Dupont, 
2022). O mau dimensionamento e gestão de trânsito, considerando o fluxo das entregas, influencia 
diretamente no ambiente urbano, seja em emissões, congestionamento ou custos logísticos 
(Simoni e Claudel, 2018). Contudo, o planejamento de transporte demanda um investimento para 
análise do cenário como um todo, dado que as estratégias de consolidação de transporte formam 
um trade-off entre custos de viagem e distribuição. Algumas externalidades e interesse dos 
stakeholders estimulam a formulação de regulamentos e incentivos necessários de apoio (Aljohani 
e Thompson, 2019). Dado o cenário de crescimento urbano e o alto volume de transporte de carga 
através do modo rodoviário, nota-se a importância de analisar as etapas de viagem do transporte 
para proporcionar um desenvolvimento mais eficiente e sustentável. 

O first mile corresponde à primeira etapa do fluxo de entrega de uma mercadoria. Nesse estágio, 
há a transferência do produto do fabricante aos centros de distribuição, que podem estar 
afastados ou nas regiões centrais.  O last mile representa a última fase do transporte, em que os 
itens são encaminhados ao ponto final, e, em geral, costuma ser realizado por veículos leves em 
áreas urbanas, compreendendo uma parcela significativa do custo total de entrega e consumo de 
energia (Bányai, 2018; Comi e Savchemko, 2021; Dupont, 2022). A última milha é considerada a 
etapa com maior impacto nos centros urbanos, sendo responsável por congestionamentos, 
concentração de emissões veiculares e ineficiência operacional para as empresas. Em Joerss et al. 
(2016), é indicado que o custo logístico mundial na entrega de last mile pode chegar a 70 bilhões 
de euros por ano, além de representar 50% do custo total das entregas (Roumboutsos et al., 2014). 

Como melhorar? 

Embora a sustentabilidade esteja presente na pauta de prioridade de desenvolvimento no cenário 
global, ainda existem barreiras para sua evolução em relação ao transporte de carga nas áreas 
urbanas. Aljohani e Thompson (2019) indicam que critérios como custo do transporte e 
lucratividade são mais priorizados por stakeholders, Provedores de Serviços Logísticos (PSL) e 
Provedores de Propriedades Logísticas (PPL). Todavia, é possível destacar algumas alternativas 
para a última etapa do transporte, conforme Tabela 2. 

Tabela 2. Soluções para a última milha. 

Soluções Descrição Autores 

Mix de veículos Combinar tipos de veículos 
para gerar eficiência e 
redução de impactos 
negativos. 

Aljohani e Thompson (2019) e Fraselle et al. (2021) 

Bicicletas Utilização de bicicletas de 
carga para redução das 
emissões em áreas urbanas 
e de menor espaço 
geográfico. 

Melo e Baptista (2017) e Nürnberg (2019) 
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Soluções Descrição Autores 

Veículos elétricos e 
híbridos 

Utilização de veículos com 
menor fator de emissões 
veiculares diretas, a fim de 
impulsionar o 
desenvolvimento 
sustentável. 

Aljohani e Thompson (2019) e Fraselle et al. (2021) 

Crowdshipping Reduzir a quantidade de 
veículos circulando nas 
cidades, aproveitando o 
fluxo e destino do 
cotidiano das pessoas. 

Gatta et al. (2019a) e Gatta et al. (2019b) 

Fonte: Elaboração própria. 

Buscando equilibrar os interesses dos diferentes stakeholders, como autoridades locais, cidadãos, 
entregadores, PSL e PPL, Aljohani e Thompson (2019) indicam algumas políticas: 

• Aplicar um mix de veículos que atendam as demandas dos diferentes stakeholders. Foi 
sugerida a combinação de veículos comerciais leves (VCLs) e bicicletas de carga, 
identificada como a alternativa que permite a mitigação de emissões e garantia de 
eficiência operacional e geração de lucros. Existem diversas tecnologias voltadas aos VCLs 
ecologicamente corretos, incluindo vans elétricas a bateria, elétricas híbridas e a gás 
natural para realização de entregas; 

• Realizar um planejamento adequado entre a capacidade dos veículos selecionados e a área 
geográfica atendida pela malha logística. Deve-se levar em consideração as limitações dos 
veículos elétricos quanto à autonomia e à capacidade de bicicletas de tração humana, por 
exemplo; 

• Apoiar o aumento da eficiência e confiabilidade de veículos elétricos por meio de uma 
infraestrutura para estações de carregamento acessíveis; e 

• Considerar a aplicação de incentivos financeiros e não financeiros para promoção de VCLs, 
com impactos reduzidos ao meio, e de bicicletas de caga, podendo contemplar subsídios 
de compra e taxas de registro mais baixas para reduzir o custo de compra e isenção de 
pedágio. Além disso, é possível priorizar estacionamentos na rua, janelas de tempo de 
acesso mais longas e acesso às áreas urbanas privilegiadas. 

Dado o fluxo das entregas considerando a primeira e última milha, verifica-se a relevância das 
entregas no cenário urbano, o que demanda a adoção de alternativas para melhoria da eficiência 
da logística sob as dimensões sociais, ambientais e econômicas. A aplicação de incentivos públicos 
e investimento em infraestrutura apoiam o desenvolvimento sustentável do transporte de carga 
nas cidades com alta densidade populacional. Uma vez que cada região detém características 
específicas, com atividades econômicas, distribuição demográfica, topologia, condições climáticas 
e outros fatores, o estudo e aprofundamento do cenário local é primordial para direcionar medidas 
e ações mais adequadas e viáveis. 

2.2.5. Congestionamento 

Contextualização 

O congestionamento, no âmbito dos transportes, se refere a uma condição em que há a presença 
de um grande volume de veículos que dificultam o fluxo livre. Trata-se de um problema urbano que 
acarreta impactos econômicos, sociais e ambientais relacionados à geração de ruído, riscos de 
acidente, consumo de combustíveis, emissões de poluentes atmosféricos e de gases de efeito 
estufa (GEE) (Mckinnon et al., 2015; Muñoz-Villamizar et al., 2017). Em especial, o 
congestionamento e a poluição atmosférica exigem, cada vez mais, a busca por investimentos para 
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redução das externalidades verificadas, dado o avanço dos serviços de entrega e movimentação 
de cargas (Ranieri et al., 2018; Joerss et al., 2016). 

Com isso, entende-se a importância de buscar mecanismos para o transporte urbano com foco na 
diminuição do congestionamento urbano, a fim de melhorar a eficiência logística da cidade e a 
qualidade de vida. Para tanto, deve-se compreender, primeiramente, os aspectos que levam a 
formação de tal condição: 

• Excessivo número de veículos (Hong Kong Transport Advisory Committee, 2014; Vencataya 
et al.; 2018); 

• Crescimento populacional, uma vez que a demanda por viagens também cresce (Raheem 
et al., 2015; Vencataya et al.; 2018); 

• Ineficiência no transporte público, com consequências e repercussões nas atividades 
econômicas ao redor (Harriet et al., 2013; Vencataya et al.; 2018); 

• Ineficiência na gestão do tráfego rodoviário. Estradas e ruas estreitas mal dimensionadas 
e construídas resultam na incapacidade de gerenciar efetivamente o tráfego, criando 
gargalos que duram por longos períodos (Jain et al., 2012; Vencataya et al.; 2018); 

• Más condições das vias, como características irregulares, falta de padronização nas faixas, 
a localização inadequada dos pontos de ônibus e de descarregamento (Tilak e Reddy, 2016; 
Vencataya et al.; 2018); 

• Relação entre desenvolvimento econômico e urbanização, com a concentração dos 
espaços centrais que, em maioria, apresentam mais oportunidades de emprego, habitação 
e entretenimento (Tilak e Reddy, 2016; Vencataya et al.; 2018); 

• Imprevistos e circunstâncias de incidentes (Schwietering e Feldges, 2016; Vencataya et al.; 
2018). 

• Deslocamento de veículos em áreas com mudanças frequentes de velocidade e 
características da região. 

Em um contexto tecnológico, é possível a utilização da tecnologia da informação para apoiar na 
redução de congestionamento de forma dinâmica e adaptativa. 

Como melhorar? 

Cintra (2014) destaca alguns pontos chaves para mitigação dos congestionamentos, pensando em 
medidas paliativas sem considerar aumentos nos orçamentos, conforme Tabela 3. 

Tabela 3. Medidas para reduzir congestionamento. 

Tipo Ação 

Recursos Otimizar o uso de recursos, direcionando-os para revascularização do 
sistema viário. 

Fiscalização Fiscalizar veículos antigos e irregulares, que possam apresentar algum risco 
à saúde, à segurança e ao meio ambiente.  

Restrições de vias Restrição à circulação de caminhões de grande porte, com horário para 
transporte de carga entre 22h e 6h. 

Ônibus Investir em terminais de transbordo para evitar volume de ônibus vazios nas 
regiões urbanas. 

Pedágio Implantar pedágio urbano, como em Londres, Milão, Estocolmo, Cingapura 
e Oslo, pois é indicado para equilibrar o volume de uso de automóveis. 

Combustíveis Utilização de combustíveis menos poluentes em toda a frota de ônibus em 
um prazo entre 5 e 10 anos.  
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Tipo Ação 

Tributação Utilizar o IPVA para desestimular a utilização de carros mais antigos, que 
gastam mais combustível e poluem mais. O tributo seria mais caro para 
automóveis com mais de 10 anos de uso e mais barato para carros novos. 
Além disso, é importante tributar o uso do veículo e não o preço de 
aquisição. 

Metrô Investimento em infraestrutura e parcerias entre os governos federal, 
estadual e a iniciativa privada para acelerar a expansão da malha 
metroviária. 

Fonte: Adaptado de Cintra (2014). 

Congestionamentos afetam não só a eficiência do setor de transportes, mas também o bem-estar 
social. Estudos e alternativas que viabilizem a redução do número de veículos, principalmente dos 
que dependem de combustíveis fósseis, são cruciais para o desenvolvimento sustentável. Com 
isso, deve-se identificar algumas medidas para suportar a tomada de decisão dos agentes públicas, 
como tributações, incentivos ao transporte ativo, restrições e desincentivo à livre circulação de 
veículos, investimentos em pátios de externos de carga nos grandes centros, realocação de 
recursos e promoção de novas tecnologias, alternância nos modos de transporte. Para centros 
urbanos, com alta densidade comercial e populacional, o debate e busca por soluções mais 
sustentáveis devem ser constantes. 

2.2.6. Estacionamento 

Contextualização 

O estacionamento caracteriza um transtorno aos centros urbanos, seja por sua facilidade ou por 
sua ausência. Uma vez que há uma facilidade, seja no preço ou no espaço, incentiva-se o uso do 
transporte individual motorizado. Quando há carência, ou uma infraestrutura precária, verifica-se 
a ocorrência de paradas irregulares e que, em geral, provocam bloqueios parciais nas vias de 
trânsito. Fatores como a crescente utilização de veículos particulares, políticas ineficientes, 
ausência de investimentos e má dimensionamento e gestão do sistema de transportes contribuem 
para a fragilidade observada nesse cenário. Tais aspectos evidenciam ainda demais problemas, 
como congestionamentos e fluxos cada vez mais conturbados, e revelam como o estacionamento 
está se tornando uma barreira e que exige a intervenção de políticas públicas (Rezende e Gouveia, 
2006; Parmar et al., 2020). 

Em geral, pontua-se a importância da relação entre a oferta de estacionamentos frente à demanda, 
tanto para o transporte de passageiros quanto de cargas, uma vez que a dificuldade em estacionar 
é apontada como um gargalo crítico na etapa de última milha do transporte. A carência por 
espaços para carga e descarga em áreas urbanas ocasiona uma perda significativa de custos, em 
função do aumento do tempo gasto (Allen et al., 2000; Novaes, 2003, Chiara et al., 2020). Conforme 
apontado por Sinay et al. (2004), o tempo de procura por uma vaga é uma etapa importante para 
ser analisada no planejamento do transporte. Em Allen et al. (2000), o período empregado nas 
atividades de busca por estacionamentos e realização da entrega, nas cidades de Londres e 
Norwick, chegava a 87% do tempo total do transporte. 

Como melhorar? 

Investimentos em infraestrutura e incentivos ao transporte coletivo são primordiais para mitigar 
os impactos inerentes aos estacionamentos (Rezende e Gouveia, 2006). As autoridades públicas 
podem também atuar no controle através de políticas públicas, como regulamentações de 
estacionamento para transportes particulares e gestão de viagens (Mingardo et al., 2015; Kirschner 
e Lanzendorf, 2020). As cidades europeias, por exemplo, apresentam consistentes regulamentos 
para estacionamentos, englobando questões ligadas à oferta e demanda e gestão de trânsito e 
viagens (Mingardo et al., 2015). Na Alemanha, na cidade de Frankfurt, foi decidido considerar 
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extensas regulamentações de estacionamento para incentivar o uso de transporte público na 
cidade, buscando dessa forma a redução do fluxo de veículos no centro urbano (Kirschner e 
Lanzendorf, 2020). 

As políticas para estacionamento são essenciais para a gestão de tráfego, controle e volume de 
veículos nas grandes cidades. Dessa forma, espera-se gerar impactos positivos para aumentar a 
eficiência do transporte coletivo urbano com menores emissões e custos por trajeto. Essas 
políticas precisam ser desenvolvidas de forma local e regional, integrado com o planejamento 
urbano como um todo (Marsden e May, 2006; Parmar et al., 2020). A medida considerada mais 
aceita e empregada é a alteração nos valores dos estacionamentos, onde busca-se minimizar a 
demanda com o aumento dos preços em estacionamento (Parmar et al., 2020). Além disso, Parmar 
et al. (2020) apontam que fatores externos, como tempo em congestionamento e preços de 
estacionamento ou pedágios, têm um peso maior que o preço do veículo para a decisão de usar 
carros particulares ou não. Chen et al. (2016) recomenda a cobrança de preços mais caros para 
estacionamentos na rua, para tornar menos atrativo para os usuários. Todavia, aumentar a oferta 
de estacionamento não é a solução, uma vez que não promove o desenvolvimento sustentável nos 
centros urbanos. É preciso buscar subsídio para que estacionamentos sejam um recurso para 
melhorar a eficiência do transporte urbano (Parmar et al., 2020). 

Cabe destacar que a implementação de medidas unidirecionais, como o aumento nos preços de 
estacionamentos, ou a falta de sinalizações e dificuldade no entendimento de regulamentações, 
podem ampliar o estacionamento em calçadas e vagas ilegais (Spiliopoulou e Antoniou, 2012; Chen 
et al., 2016), o que provoca a desordem no fluxo de veículos e obstruções. Então, para a efetividade 
das medidas, Seco et al. (2008) ressalta a importância de conhecer o comportamento dos 
indivíduos e o entendimento das medidas e sinalizações, com alguns fatores de impacto a serem 
considerados: 

• Visibilidade e legibilidade das marcas e sinais de trânsito; 

• Restrições físicas ao estacionamento; 

• Percepção dos efeitos do descumprimento do regulamento; 

• Clareza e racionalidade da regulamentação; 

• Disponibilidade de alternativas viáveis para o usuário; 

• Existência de soluções para situações excepcionais; 

• Motivo/necessidade do deslocamento; 

• Duração e rigorosidade da infração; e 

• Conhecimento do local. 

Ainda segundo Seco et al. (2008), é possível aplicar as seguintes medidas para melhorar o 
planejamento do transporte urbano sob a ótica de estacionamentos: i) protagonismo dos 
municípios e autoridades locais na criação de medidas e fiscalização, como restrições físicas, 
multas, remoção e bloqueio de rodas; ii) privatização de estacionamentos comerciais e alinhar 
tributações e políticas para desestimular o uso; iii) promoção do uso de sistemas inteligentes de 
informação para guiar os motoristas para os estacionamentos, buscando reduzir tempo de busca 
por estacionamento e consequentes congestionamentos; e iv) investimentos em estacionamentos 
periféricos perto de vias importantes, proporcionando integração com transportes coletivos, 
podendo ser de outros modos inclusive. 

Melhores políticas públicas e fiscalização sobre os estacionamentos podem contribuir na redução 
dos níveis de emissões veiculares em áreas urbanas. Para tanto, destaca-se o protagonismo das 
autoridades locais na gestão de estacionamentos, com impactos não só no volume de veículos 
particulares, mas na oferta de transportes coletivos e na eficiência do transporte de cargas, devido 
à otimização dos espaços e deslocamentos. 

2.2.7. Mortes e doenças 

Contextualização 
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Em ambientes urbanos, há uma concentração das emissões veiculares, sobretudo advindas do 
consumo de combustíveis fósseis e da degradação de materiais em partículas, que geram impactos 
na saúde humana. Tem-se que a poluição externa apresenta uma taxa de 20 mil mortes no Brasil e 
1,15 milhões em todo o mundo, correspondendo a cerca de 2% do total de óbitos (Öberg et al., 
2010). Para mais, a emissão de gases oriundos de combustíveis fósseis é responsável por 23% das 
emissões veiculares globais de CO2 (Wilbaut, 2017), o que facilita não só o surgimento de doenças 
no sistema respiratório (Kachba et al., 2020), mas também doenças de pele (Leite e Pereira, 2017) 
e sobrepeso (Patil e Sharma, 2021), exigindo alternativas para o transporte urbano não só em 
termos ambientais, mas também sociais e econômicos (Niță et al., 2018). 

De acordo com Ferreira et al. (2018), o uso de combustível oriundo do petróleo para o transporte 
é responsável por emitir 204 MtCO2e, sendo a parcela dedicada ao diesel de 55% ou 112 MtCO2e. 
Tal cenário indica a relevância na promoção de programas como o PROCONVE - Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores, que existe desde 1986 para realização do 
monitoramento da emissão de poluentes atmosféricos (PROCONVE, 2011). Dessa forma, esforços 
são direcionados para a melhoria da qualidade de vida da população, por meio do desenvolvimento 
tecnológico na utilização de combustíveis com menor grau de poluentes e com acompanhamento 
e controle das emissões. 

Como melhorar? 

O PROCONVE impulsionou algumas iniciativas sustentáveis, como o incentivo à adição de biodiesel 
ao diesel a fim de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE), gases poluentes e material 
particulado (MP), sendo autorizado pelo Conselho Nacional de Política Energética (MME, 2019). 
Essa prática possui potencial para redução de hidrocarbonetos totais, policíclicos hidrocarbonetos 
aromáticos, carbono e emissões de enxofre em 67%, 80%, 48% e 100%, respectivamente, 
considerando a combustão em 100% de biodiesel conforme indicado por Ogunkunle e Ahmed 
(2021). O biodiesel apresenta baixos índices de poluição em geral, tendo seu uso uma relevância 
significativa na substituição ou mistura ao diesel. De acordo com Guimarães (2004), as emissões 
de diesel são comprovadamente perigosas para saúde pública em áreas urbanas, devido à 
presença de compostos químicos altamente perigosos e tóxicos, segundo a NBR 10004, como 
chumbo inorgânico, clorobenzeno, compostos de mercúrio e de berílio. 

No âmbito da mobilidade urbana, ações que priorizam as energias limpas (Cerdas, 2022) e a 
minimização das emissões a partir de transporte coletivo e acessibilidade (Glaeser e Kahn, 2010; 
Rith et al., 2020) se tornam fundamentais. Além de promover o avanço da eficiência na mobilidade, 
há também a melhora do bem-estar nas cidades, uma vez que a má qualidade do ar e os efeitos da 
poluição atmosférica implicam diretamente em doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 
câncer de pulmão, bronquiolite, infecção do trato respiratório, infecção das vias aéreas, 
decréscimo da função e crescimento pulmonar, com mortes precoces em alguns casos (Ge et al., 
2018; Thurston et al., 2017; Abrams et al., 2019; Moore, 2020). Diferentes estudos pontuam essa 
relação entre os componentes das emissões e as doenças humanas (Macintyre et al., 2016; Ma et 
al., 2018; EPA, 2022b; Kachba et al., 2020; Moore, 2020). 

Para minimizar os impactos na saúde pública, destaca-se a ampliação de metodologias de 
monitoramento de emissões veiculares e de análises sobre seus impactos diretos nas doenças 
relacionadas. Conforme proposto por Kachba et al. (2020), é possível abordar modelos 
matemáticos e computacionais robustos para auxiliar na estimativa dos impactos do transporte 
rodoviário na saúde pública, assim como das alternativas e soluções. Para isso, os seguintes 
indicadores devem ser acompanhados: 

• Dióxido de carbono; 

• Monóxido de carbono; 

• Óxidos de nitrogênio; 

• Ozônio; 

• Dióxido de enxofre; 
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• Material particulado; 

• Morbidade (doenças respiratórias); 

• Internações; e 

• Mortalidade. 

Os impactos diretos e indiretos do transporte urbano na saúde pública apresentam inúmeros 
estudos que evidenciam a relevância do entendimento acerca do tema a fim de proporcionar 
soluções que permitam um melhor controle, saúde e bem-estar nas grandes cidades. Para tanto, 
os municípios devem promover e investir no estudo local a fim de compreender as características 
inerentes à região, incluindo transportes, roteamento, consumo de combustível e qualidade do ar. 
Tais ações viabilizam o apoio às decisões mais assertivas e medidas direcionadas para um 
desenvolvimento mais sustentável nos centros urbanos. 

2.2.8. Eletrificação e veículos elétricos 

Contextualização 

De acordo com Van Audenhove et al. (2014), 53% da população está concentrada em cidades, 
podendo atingir o percentual de 67% até 2050, o que tende a ampliar a demanda pelo transporte 
urbano. Com este crescimento populacional e o avanço da pauta ambiental, a eletrificação se 
mostra como uma possibilidade de valor no que se refere ao transporte urbano sustentável 
(Roumboutsos et al., 2014). 

O emprego da eletricidade como fonte de energia no setor de transportes contribui para a redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) (Cerdas, 2022), com aplicações voltadas a bicicletas 
e automóveis (Roumboutsos et al., 2014; Ormond Junior et al., 2019), veículos comerciais de carga 
(Iwan et al. 2019; Rizza et al., 2021) e nos transportes ferroviário (Pietrzak e Pietrzak, 2021) e 
marítimo. Estudos como o de Breuer et al. (2021) corroboram com esta afirmativa, indicando que 
caminhões elétricos poderiam auxiliar na mitigação dos desafios da poluição do ar. Osei et al. (2021) 
e Rizza et al. (2021) acrescentam discussões acerca do potencial para redução de concentrações 
de NOx e material particulado, a partir da eletrificação, em especial no transporte de cargas. 

Com isso, evidencia-se a relevância do desenvolvimento e promoção desta alternativa energética, 
sendo uma fonte de equilíbrio entre inovação, tecnologia e sustentabilidade (Del Pero et al., 2020). 

Com isso, evidencia-se a relevância do desenvolvimento e promoção desta alternativa energética, 
sendo uma fonte de equilíbrio entre inovação, tecnologia e sustentabilidade (Del Pero et al., 2020). 
Segundo Nanaki et al. (2016), os veículos elétricos são classificados como: 

• Veículos elétricos híbridos (HEVs): utilizam um motor elétrico principal e outro auxiliar 
movidos a combustão de combustíveis fósseis; 

• Veículos elétricos híbridos plugáveis (PHEVs): possuem carregamento de forma híbrida, 
considerando um plug direto, com capacidade de percorrer distâncias consideráveis 
apenas com a energia elétrica; 

• Veículos elétricos a bateria (BEVs): utilizam uma bateria de tração, de grande porte e 
potência, para impulsionar o veículo. A bateria fornece energia para propulsão por meio 
de um motor elétrico de tração, assim como todo o sistema; e 

• (FCEVs): utilizam células de combustível de hidrogênio como dispositivos de conversão de 
energia, configurados para substituir os motores a combustão e complementar as baterias 
em suas diversas aplicações. 

O mercado de veículos elétricos se encontra em um rápido crescimento. Segundo dados do IEA 
(2022), as vendas de carros elétricos representaram 9% do mercado global de automóveis em 2021, 
sendo quatro vezes superior comparado a 2019. A participação mais expressiva se refere a China e 
Europa que, em conjunto, configuram mais de 85% das vendas globais da frota de eletrificados, 
conforme ilustrado na Figura 6. 
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Figura 6. Estoque global de carros elétricos, 2010-2021. Fonte: IEA, 2022. 

O avanço observado na eletrificação em transportes é derivado dos esforços e incentivos à sua 
promoção. Como exemplo, destaca-se a campanha intitulada EV 30@30, anunciada em Pequim, 
China pelo Ministério de Energia Limpa (CEM). O objetivo está centrado em atingir 30% das vendas 
de novos veículos elétricos até 2030. Para tanto, ações de apoio ao mercado de transporte de 
passageiros e de carga e a implantação de uma infraestrutura de carregamento são consideradas 
(IEA, 2017). 

Como melhorar? 

Entretanto, apesar das vantagens, ainda existem diferentes desafios tecnológicos a serem 
superados para a ampliação do uso da energia elétrica para o transporte urbano, como é o caso da 
produção de baterias. Esta fabricação é responsável por uma quantidade estimada de até 45% total 
de CO2 emitido no ciclo do produto, incluindo desde matérias primas até o estoque (Von 
Drachenfels et al., 2021). Para o transporte de carga, pontua-se o percentual reduzido no número 
de veículos em frotas comerciais, com a categoria do tipo plug-in representando apenas 0,4% dos 
veículos rodoviários do mundo (Iwan et al., 2019). Referente aos veículos a célula de combustível 
de hidrogênio, o impeditivo maior se refere aos custos iniciais para sua implementação, 
principalmente em países cuja matriz elétrica é composta majoritariamente por fontes não 
renováveis, e perspectivas desfavoráveis de mercado, apesar dos investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento (EPE, 2018; Souza et al., 2021).  

Para a ampliação da eletrificação, é importante que as autoridades públicas forneçam incentivos 
para promover seu desenvolvimento. Mock e Yang (2014) destacam alguns meios adotados pelos 
países para gerar incentivos: 

• França: para carros com emissões de CO2 inferiores a 20g/km, há um bônus único no valor 
de €7000. Para carros entre 21 e 50g/km de emissões de CO2, o pagamento é de €5000. 
Cabe destacar, porém, que o valor do incentivo não deve exceder 30% do preço de compra 
do veículo; 
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• Reino Unido: desde 2011, indivíduos que adquirem um veículo elétrico novo (totalmente 
elétrico ou híbrido plugável), com emissões de CO2 inferiores a 75g/km, recebem uma 
quantia de 25% do valor do carro, podendo a chegar em até €5800; 

• EUA: aplicado um programa de subsídio federal que permite um bônus único, de até 
US$7500, em forma de crédito fiscal. Na Califórnia, há ainda um programa estadual que 
concede aos compradores de carros totalmente elétricos mais US$2500 dólares e para o 
híbrido plugável, US$1500; 

• Japão: no período de 2009 a 2013, com ajustes, foi adotado um programa que fornecia um 
benefício voltado aos carros elétricos e movidos a combustíveis de maior eficiência. Este 
bônus era utilizado a fim de compensar a diferença de preços entre veículos elétricos e à 
gasolina, sendo limitado a um valor de €6500; e 

• China: no período de 2010 a 2015, com revisões, foi aplicado um programa que beneficiava 
compradores de veículos totalmente elétricos e com célula de combustível. O bônus 
variava entre €4200 e €7200. 

Para além dos investimentos em tecnologia veiculares, é necessário empenho para atendimento à 
crescente demanda por energia elétrica, tanto em questões de capacidade de geração e 
transmissão, como também na construção de terminais e adaptações de instalações residenciais. 
Sem os devidos recursos, os subsídios oferecidos não são suficientes. Por isso, a atenção acerca da 
recarga é vital. Martins (2016) destaca os tipos de terminais a serem considerados: 

• Terminal doméstico, que inclui garagens de residências e apartamentos, que podem exigir 
um consumo de energia durante períodos noturnos; 

• Terminal em locações de trabalho, que inclui garagens de prédios comerciais e fábricas, 
por exemplo, com demanda de energia por sete horas; 

• Terminal público, que inclui postos públicos e estacionamentos públicos e privados de 
funcionamento comercial, como supermercados e shoppings. Neste caso, pode existir uma 
demanda em tempo integral, dependendo da taxa de chegada de veículos; e  

• Terminal para troca de bateria, que proporciona uma renovação de carga rápida com 
baterias semelhantes, tendo operações em cerca de três minutos. 

Nota-se então uma evolução quanto ao uso da energia elétrica para o transporte, principalmente 
no modo rodoviário. Essa alternativa é amplamente defendida para o desenvolvimento da 
mobilidade sustentável em centros urbanos. Todavia, as demandas por energia associadas à 
alternativa veicular não devem ser desconsideradas. O incentivo, difusão e investimento em 
infraestrutura e geração de energia por parte das autoridades públicas permitem o alcance e 
objetivo deste novo modelo tecnológico. 

2.2.9. Lavagem de veículos 

Contextualização 

A lavagem de veículos é uma operação recorrente e necessária para manutenção e conservação, 
garantindo a eficiência e as condições sanitárias requeridas na execução dos transportes. Contudo, 
esta atividade acarreta resíduos danosos ao meio ambiente, que devem ser tratados com 
seriedade e rigorosidade. 

Com o avanço das tecnologias veiculares e o aumento da demanda, em conjunto com a melhoria 
nos padrões de qualidade de vida, verifica-se um constante crescimento na produção e venda 
anuais de veículos. Tal cenário, quando associado ao gerenciamento inadequado e desequilíbrio 
entre as capacidades produtivas, de consumo e de descarte, configura uma barreira ao 
desenvolvimento sustentável. Hu et al. (2022) estimam que, no período de 2011 a 2021, cerca de um 
bilhão de veículos foram vendidos em todo o mundo, excluindo a frota com mais de 10 anos de 
vida útil. Este comportamento pode refletir em um consumo de água de 2,4 bilhões de toneladas 
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por ano para a lavagem. Menezes (2004) destaca a relação dos poluentes e suas perspectivas 
fontes, conforme Tabela 4. 

Tabela 4. Relação dos poluentes e suas perspectivas fontes na lavagem de veículos. 

Poluente Fonte 

Asbesto Embreagem, freio 

Cobre Mancais, freio 

Cromo Itens galvanizados, freio 

Chumbo Óleo do motor, mancais 

Níquel Freio 

Zinco Óleo do motor, pneus 

Fósforo Aditivos para óleo do motor 

Graxas Combustível, óleo lubrificante, fluidos de sistemas hidráulicos 

Borrachas Pneus e acessórios 

Fonte: Adaptado de Menezes (2004). 

Por este motivo, questões relacionadas à poluição hídrica e ao tratamento de águas residuais da 
lavagem de veículos estão cada vez mais em foco, exigindo novas técnicas e políticas públicas 
(Bohn, 2014; Hu et al., 2022; Schenkel et al., 2022). 

Como melhorar? 

O consumo e uso sustentável dos recursos pode ser promovido a partir da reutilização dos 
recursos, por exemplo. Segundo Morelli (2005), o reuso da água pode ser indicado para 
transportadoras de carga, empresas de ônibus, frotas de veículos, fábricas de automóveis; 
indústrias de material de polietileno tereftalato (PET) e postos de abastecimento de combustíveis. 
Tecnologias de microfiltragem também podem ser empregadas para tratar a água, dada sua 
simplicidade de operação, baixo custo e espaço mínimo de ocupação, permitindo uma remoção 
significativa dos sólidos flutuantes (Hu et al., 2022). 

Outra medida está alinhada a incentivos e regulamentos governamentais, como é o caso da 
Alemanha e Áustria, que determinam o reaproveitamento de 80% dos efluentes oriundos da 
lavagem de veículos (Al-Odwani et al., 2007; Zaneti et al., 2012). No Brasil, o regulamento para reuso 
dos recursos hídricos está em avanço, mas ainda com espaço para crescimento para além das 
iniciativas embrionárias (Schenkel et al., 2022). 

De acordo com Teixeira (2003), a aplicação do tratamento e reutilização de efluentes depende de 
alguns pontos-chaves:  

• Eliminar os riscos à saúde dos usuários e operadores; 

• Evitar danos aos veículos; 

• Minimizar a necessidade de diluição dos efluentes tratados; e 

• Minimizar o lançamento de efluentes na rede de esgotos, em águas superficiais ou em 
fossas. 

Tais aspectos, por sua vez, estão sujeitos a algumas barreiras a serem superadas, como espaço 
físico, insalubridade, custos de implantação, simplicidade e manutenção e concentração de sólidos 
no efluente devido a recorrência do uso da água pelo sistema de lavagem (Teixeira, 2003). 

Com isso, nota-se a importância de medidas de incentivo e regulamentações para garantir a 
evolução desse tipo de operação, principalmente no que tange ao desenvolvimento tecnológico 
para incrementos de eficiência e redução de custos, tornando mais atrativo para as empresas a 
reutilização de efluentes dentro do setor de transportes. 

2.2.10. Teletrabalho 
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Contextualização 

O teletrabalho, ou trabalho remoto, se refere a um modelo de trabalho a distância que se tornou 
viável na década de 1950, com o desenvolvimento da telecomunicação e da tecnologia da 
informação (Baruch e Yuen, 2000). Em um contexto histórico, observa-se uma aderência gradativa 
a este formato em função de mudanças de mercado, evolução dos padrões de negócios e avanço 
tecnológico em escala global (Golob e Regan, 2001; Calderwood e Freathy, 2014; Giovanis, 2018). 
Na crise do petróleo de 1973 e 1979, por exemplo, a preocupação com o consumo da gasolina e a 
desestabilização da economia (Stiles, 2020) destacaram em sua origem uma alternativa às 
despesas associadas ao transporte urbano, onde o regime de trabalho a distância tornou-se uma 
solução factível, dado que o deslocamento afeta, principalmente, indivíduos de baixa renda 
(Caulfield e Ahern, 2014). 

Para além dos impactos positivos na mobilidade, Filardi et al. (2020) pontuam as vantagens na 
percepção de gestores ao implementar o teletrabalho em instituições públicas, com questões 
favoráveis à satisfação, economia, eficiência e aproveitamento de espaços. Pode-se destacar 
também os benefícios da modalidade a distância em diferentes meios, como: 

i. Meio social: contribui para o bem-estar dos colaboradores, permitindo maior conforto em 
casos de doença, economia em despesas cotidianas e proximidade a familiares 
(Nakrošienė et al., 2019); 

ii. Meio de governança: possibilita a redução dos custos operacionais e de transporte e 
flexibilidade no modelo de negócio (Saludin et al., 2020; Giovanis, 2018; O'Keefe et al., 2016; 
Silva-Send et al., 2013); e 

iii. Meio ambiente: proporciona a redução de gases poluentes, de ruídos do tráfego e de 
congestionamento, favorecendo a saúde pública (Giovanis, 2018). 

Como melhorar? 

O trabalho remoto é apontado como um fator determinante na mudança da relação entre 
sociedade e transporte (Ren e Kwan, 2009; Calderwood e Freathy, 2014), uma vez que impacta 
diretamente o padrão de fluxo dos deslocamentos, seja de pessoas ou mercadorias. Cabe destacar, 
no entanto, que sua adoção está ligada ao encorajamento às mudanças culturais (Caulfield, 2015), 
que, apesar do avanço tecnológico, ainda podem acarretar certas barreiras, com a quebra de 
paradigmas estabelecidos pelas empresas e colaboradores (Freitas et al., 2021). Questões 
relacionadas à idade, número de filhos, segurança e relações trabalhistas podem influenciar nas 
preferências individuais ou coletivas (Freitas et al., 2020). Além disso, a adesão ao novo formato 
indica uma grande mudança comportamental, com tendência na redução de atividades de forma 
consistente (Gaffney et al., 2021; Brannon et al., 2022), o que exige uma análise adequada.  

Em vista disso, Oliveira e Pantoja (2018) destacam parâmetros que devem ser observados para 
garantir o sucesso da implantação do teletrabalho: 

• O indivíduo (atitudes, preferências, habilidades e motivações); 

• O contexto do vínculo de trabalho;  

• A natureza da atividade;  

• Natureza dos relacionamentos com clientes e fornecedores;  

• Contexto da utilização do espaço; 

• Relação interpessoal com supervisores e demais membros da equipe e;  

• Contexto tecnológico, qualidade dos recursos disponibilizados pela organização. 

As instituições e autoridades públicas devem estar atentas à evolução do teletrabalho a fim de 
compreender o aumento da demanda de transporte de carga para áreas residenciais, 
principalmente na etapa de última milha, como compras em e-commerce e aplicativos de delivery. 
Mudanças na dinâmica da mobilidade e motivos de viagens também precisam ser considerados no 
planejamento das cidades. A alteração nos padrões de consumo e no estilo de vida impactam 
diretamente o transporte e ambientes urbanos. Então, faz-se necessária a ampliação de estudos 
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no entendimento da relação das mudanças de modelo de trabalho, incluindo o trabalho remoto, 
mesmo que de forma híbrida, com os problemas de mobilidade e transporte de carga nos centros 
urbanos. 

2.2.11. Calçadas e caminhabilidade 

Contextualização 

O conceito de caminhabilidade está relacionado com as características do ambiente urbano que 
favorecem o ato de caminhar (Summit Mobilidade Urbana, 2019), sendo principalmente explorado 
no contexto de comunidades sustentáveis (Ramakreshnan et al., 2020). De acordo com o ITDP 
(2019), a caminhabilidade não está centrada somente em elementos físicos, mas também 
considera atributos do uso do solo, da política ou da gestão urbana, que permitem valorizar os 
espaços públicos, o bem-estar dos indivíduos e as relações sociais e econômicas. O estudo e a 
compreensão do ambiente urbano, sob a ótica do transporte ativo, contribuem para a construção 
de medidas e ferramentas que qualificam as cidades. Com isso, diferentes pesquisas são 
conduzidas com o propósito de avaliar as condições do meio para o uso do pedestre. 

Wang et al. (2016) evidenciam como as características físicas do ambiente residencial ditam os 
hábitos de transporte, identificando os fatores que influenciam na ocupação de calçadas, como 
solo, infraestrutura, acessibilidade, disponibilidade de instalações, curtas distâncias, 
conectividade, proteção e segurança e níveis de conforto. Arellana et al. (2019) investigaram o 
índice de caminhabilidade a fim de mensurar a ocupação das calçadas. Gardner et al. (1996) criaram 
o conceito multidimensional de cinco aspectos (5Cs), que define que um ambiente caminhável 
deve ser conectado, confortável, conveniente, convivial e conspícuo. Com base em tais dimensões, 
Moura et al. (2017) adicionaram mais duas perspectivas, a fim de incorporar o meio ambiente, 
sendo coexistência e compromisso. Cervero e Kockelman (1997) desenvolveram uma definição 
intitulada 3D, que engloba densidade, diversidade e design que, posteriormente, foi expandida 
para 5D por Ewing et al. (2013), incluindo destino acessível e distância do trânsito. 

Como melhorar? 

De acordo com a ANTP (2014), as viagens a pé representaram, em 2014, cerca de 41% na distribuição 
percentual de viagens por modo de transporte, o que acentua a relevância de ações que permitam 
a ampliação da qualidade dos ambientes urbanos, com investimentos em infraestrutura destinada 
a aprimorar as condições inerentes ao pedestre. Sob essa perspectiva, o ITDP (2019) propôs um 
índice de caminhabilidade composto por seis categorias que incorporam a experiência do pedestre 
no deslocamento, conforme Figura 7. 

 

Figura 7. Índice de Caminhabilidade (iCam). Fonte: ITDP, 2019. 
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A categoria de segurança viária trata da segurança dos pedestres no que tange ao tráfego de 
veículos motorizados, travessias, conforto e acessibilidade universal, a fim de mitigar os riscos de 
colisões e fatalidades. Quanto ao ambiente, este reflete os aspectos ambientais que podem afetar 
a caminhabilidade, como poluição sonora e limpeza urbana. A atração está ligada às características 
do uso do solo que potencializam a demanda. A mobilidade engloba a disponibilidade e acesso ao 
transporte público. O item de segurança pública corresponde à utilização dos espaços públicos, 
especialmente em regiões com desigualdades sociais, e aborda aspectos ligados à sensação de 
segurança transmitida ao pedestre. Por fim, as calçadas representam a infraestrutura em si (ITDP, 
2019). 

Em especial, quanto à última categoria, as calçadas, assim como todo espaço público, são um meio 
de interação social e de educação (Zabot, 2013), sendo indispensáveis à mobilidade urbana. Então, 
deve-se prever uma infraestrutura que considere aspectos como acessibilidade, dimensionamento 
adequado, fluidez e segurança, de modo a garantir o livre fluxo de pedestres, principalmente para 
idosos, crianças e pessoas com mobilidade reduzida. No entanto, os recursos destinados aos 
pedestres são, em geral, inferiores aos direcionados às vias para veículos, em função da carência 
por um planejamento adequado (Larrañaga et al., 2011), e que reforcem a relevância do transporte 
ativo e seus benefícios. 

O modo a pé é o único meio de transporte que não produz emissões. Além disso, contribui para a 
melhora da saúde humana. Estudos demonstram que indivíduos que praticam atividades físicas 
regularmente diminuem os riscos de perda das funções físicas e de doenças cardiovasculares (Mor 
et al., 1989; Wannamethee e Shaper, 1999). No que tange ao âmbito econômico, a movimentação 
de pedestres interfere na economia local por meio do contato entre as atividades e o custo 
requerido para investimentos é inferior ao demandado pelos modos motorizados, sendo também 
mais econômico ao usuário (Rodrigues et al., 2014). 

Embora seja uma alternativa às externalidades do tráfego urbano, a aplicação da caminhabilidade 
ainda é limitada, seja por carência de incentivos, por uma disseminação mais ampla sobre seu papel 
na construção da mobilidade urbana sustentável ou pela infraestrutura precária, com calçadas que 
negligenciam a segurança e impedem a circulação dos pedestres. Para tanto, é essencial que 
estratégias direcionadas sejam tomadas, a fim de favorecer a acessibilidade e mobilidade no modo 
a pé. Conforme apontam Larrañaga et al. (2011), um ambiente apropriado para o transporte ativo 
exige conhecimento sobre o desempenho atual e operações objetivas e sistemáticas de 
acompanhamento e controle. Desta forma, o ambiente urbano e a sociedade poderão experienciar 
o equilíbrio almejado. 

2.2.12. Ciclovia e ciclofaixa 

Contextualização 

O deslocamento por bicicletas, apesar de propiciar vantagens inerentes à saúde, ao meio ambiente 
e à mobilidade (Jones et al., 2016), ainda enfrenta desafios para sua promoção, especialmente em 
países em desenvolvimento que, em geral, desconsideram ou tratam de modo restrito tal 
modalidade no planejamento urbano. Dentre as barreiras identificadas, destacam-se a segurança 
dos ciclistas, infraestrutura rodoviária, aspectos climáticos e habilidade e ausência de confiança 
(Fowler et al., 2017; Grimes et al., 2020). De acordo com Papa (2021), os fatores determinantes para 
a prática do ciclismo, seja utilitário ou esportivo, estão submetidos a diferentes contextos, sendo 
específicos a cada localidade, o que implica na necessidade de um entendimento quanto ao 
comportamento, percepções e capacidades físicas e de recursos dos indivíduos da região. 

Guo et al. (2017) destacam que há uma crescente tendência de compartilhamento de bicicletas, o 
que tem despertado o interesse de planejadores urbanos e decisores políticos com ações 
direcionadas a essa temática. Para Almeida et al. (2021), o planejamento da mobilidade, sob a ótica 
da sustentabilidade, prioriza o desenvolvimento do espaço público para pedestres e ciclistas em 
detrimento do transporte individual motorizado. Em convergência a esta afirmativa, a implantação 
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de ciclovias e ciclofaixas torna-se essencial para essa dinâmica. Segundo a CETSP (2022), tais 
componentes do sistema cicloviário podem ser classificados como sendo: 

• Ciclovia: pista de uso exclusivo de bicicletas e outros veículos de, no mínimo, duas rodas a 
propulsão humana, com segregação física do tráfego comum; 

• Ciclofaixa: parte da pista de rolamento, calçada ou canteiro destinada à circulação 
exclusiva de ciclos, demarcada por sinalização específica; 

• Ciclorrota: via com velocidade máxima reduzida, características de volume de tráfego 
baixo e com sinalização particular. Há o compartilhamento do espaço viário entre veículos 
motorizados e bicicletas, criando condições favoráveis para sua circulação; e 

• Calçada ou passeio compartilhado: espaço sobre a calçada ou canteiro central, destinado 
ao uso simultâneo de pedestres, cadeirantes e ciclistas montados, com prioridade do 
pedestre, desde que devidamente sinalizado. Esta condição só é permitida quando o 
volume de pedestres não é muito expressivo e a calçada não dispõe de largura suficiente 
para acomodar uma ciclovia ou ciclofaixa. 

A Figura 8 ilustra cada um dos elementos citados. 

 

Figura 8. Componentes do sistema cicloviário. Fonte: Adaptado de O Expresso, 2021. 

A CETSP (2020) destaca que a implantação de um sistema viário propicia benefícios alinhados à 
sustentabilidade não só para os ciclistas, mas também aos demais usuários da via. No âmbito 
econômico, menciona-se o custo de aquisição reduzido, racionalização do tempo de viagem, 
mitigação dos custos com saúde pública e dinamização do uso do solo. Em termos sociais, as 
vantagens são traduzidas em ampliação da mobilidade urbana e acessibilidade, melhoria da 
expectativa de vida, maior atratividade e restauração dos centros urbanos. No tocante ao aspecto 
ambiental, os pontos positivos estão relacionados à redução da poluição em geral, como do ar, 
visual e sonora, além de atenuar a dependência por combustíveis não renováveis. 

Como melhorar? 

Para garantir tais benefícios, é necessário que haja uma integração com estratégias de segurança 
viária, uma vez que os ciclistas são considerados usuários vulneráveis e, portanto, estão sujeitos a 
maiores riscos de acidentes no tráfego (Caetano et al., 2020). Políticas como a visão zero, que 
possui como premissa nenhuma morte ou lesão grave no trânsito, devem ser aplicadas a fim de 
garantir a priorização da segurança de todos os usuários do sistema de transporte (CETSP, 2020). 
É importante pontuar também que as particularidades de cada localidade devem ser consideradas 
no processo de análise visando ações mais direcionadas, como rendimento doméstico, por 
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exemplo. Tal fator se torna relevante uma vez que cada região possui uma característica e pode 
não se adaptar às mesmas medidas adotadas em uma outra área. 

Garantir uma mobilidade urbana sustentável exige, dentre os diversos fatores, a existência de uma 
infraestrutura cicloviária de qualidade nos centros urbanos, dado que sua disponibilização 
influencia a decisão dos usuários pelo modo de transporte a ser utilizado. Com isso, é 
imprescindível que medidas relacionadas à segurança, acessibilidade, conforto e integração sejam 
contemplados no processo de planejamento das cidades, a fim de propiciar aos ciclistas, e demais 
usuários das vias urbanas, um sistema com maior eficiência e harmonia entre as partes 
interessadas. Corroborando com a CETSP (2020), pode-se afirmar que a infraestrutura é o pilar de 
um plano cicloviário. 

2.2.13. Condições térmicas e ilhas de calor 

Contextualização 

A urbanização é uma chave importante na mensuração da competitividade de uma cidade (Solecki 

et al., 2013) e o conhecimento acerca da concentração do fluxo urbano constitui uma fase relevante 

no processo de planejamento (Cui et al., 2021). Os centros urbanos, que representam, em geral, 

áreas de maior número de indivíduos, de veículos e operações comerciais, estão sujeitos a 

fenômenos como as ilhas de calor, condição térmica que reflete o acúmulo de calor nas cidades 

em função das atividades humanas e construções. Observar a movimentação inerente aos pontos 

de calor urbano auxilia na compreensão da estrutura dos espaços, problemas no projeto das 

cidades e comportamento das viagens (Zhang e Seto, 2011). 

O efeito da ilha de calor acarreta alterações no fluxo energético e material dentro dos sistemas 
ecológicos urbanos, com impacto na saúde humana, hábitos biológicos, propriedade e uso do solo 
e atmosfera (Yang et al., 2016). De acordo com Cheela et al. (2021), esse comportamento deriva da 
diminuição da cobertura de áreas verdes em detrimento da pavimentação, que absorve a energia 
solar e, consequentemente, eleva a temperatura da superfície. Estudos têm dividido o cálculo do 
efeito das ilhas de calor urbano de três modos, segundo as altitudes de medição: ilhas de calor 
urbano de limite ou fronteira; de copa; e de superfície (Zhang et al., 2009), indicadas a seguir. 

• Ilhas de calor urbano de limite ou fronteira: mensurada a partir da altitude do telhado até 
a atmosfera (Mirzaei e Haghighat, 2010); 

• Ilhas de calor de copa: mensurada a partir das copas as árvores, e geralmente, é utilizado 
juntamente com fonte de dados de estação meteorológica (Kato e Yamaguchi, 2007); e 

• Ilhas de calor de superfície: medida ao nível de superfície terrestre (Deilami et al., 2018). 

Com a crescente urbanização dos espaços, estudos sobre os efeitos das ilhas de calor têm 

aumentado expressivamente. Tem-se que esta condição amplia os impactos de aquecimento 

global, mudanças climáticas repentinas e mortalidades (Deilami et al., 2018), sendo idosos, crianças 

e indivíduos com problemas de saúde mais afetados (EPA, 2022a). 

Como melhorar? 

Deilami et al. (2018) identificam uma carência na investigação sobre os principais causadores do 

efeito das ilhas de calor. Por isso, realizaram uma revisão a partir dos principais estudos acerca do 

tema, reunindo fatores temporais e espaciais que contribuem para o aumento deste fenômeno. 

Os fatores identificados como relevantes e influentes na formação de ilhas de calor estão 

sinalizados na Figura 9. Percebe-se que aspectos como cobertura vegetal, estação do ano e área 

construída detém o maior percentual de interferência, sendo necessário que as soluções estejam, 

principalmente, concentradas na mitigação de seus impactos. 
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Figura 9. Fatores relevantes às ilhas de calor. Fonte: Adaptado de Deilami et al., 2018. 

Segundo Cheela et al. (2021), sistemas de sombreamento de árvores em espaços urbanos para 

diminuição da temperatura de pavimentos são eficientes nesta tarefa e elevam o conforto térmico 

humano. Rios e lagos podem melhorar o equilíbrio de temperatura nas cidades, além de reduzir a 

radiação térmica, aliviando a circulação do campo térmico, eliminando em parte, o efeito ilha de 

calor (Yang et al., 2016). Ainda segundo Yang et al., (2016), os efeitos das ilhas de calor poderiam 

ser atenuados através da otimização da paisagem urbana, a eficiência energética, construção de 

telhados verdes, utilização de materiais com propriedades refletoras e cultivo de terras verdes. 

Em geral, os problemas urbanos derivam do crescimento urbano desordenado e ausência de 
medidas que objetivem anular seu surgimento a longo prazo. As ilhas de calor afetam o bem-estar 
social e qualidade de vida nas cidades, uma vez que amplia a ocorrência de problemas de saúde, 
mudanças climáticas e maiores custos de energia. Para atenuar os impactos oriundos deste 
fenômeno, pode-se incentivar o uso da tecnologia para amenizar os pontos negativos 
identificados, a partir de edifícios inteligentes e sustentáveis. 

2.2.14. Acústica 

Contextualização 

Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, em 
Estocolmo, Suécia, o ruído foi considerado um importante agente de poluição pela primeira vez 
(United Nations, 1972), incentivando a pesquisa acerca de seus efeitos prejudiciais. Por ser 
considerada um dos principais fatores de estresse ambiental, com impacto negativo na saúde 
pública, a acústica passou a ser objeto de estudo por governos e administrações públicas (WHO, 
2011; Morillas et al., 2018). 

O Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora, conhecido como Programa do 
Silêncio, foi criado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
IBAMA, e oferece curso para capacitação técnica sobre o controle e monitoramento da poluição 
sonora em órgãos estaduais de meio ambiente em todo o Brasil, além de ter foco na 
conscientização da população sobre os danos pela exposição excessiva a ruídos. O Selo Ruído, que 
fornece informações sobre a emissão sonora de produtos produzidos e importados, é obrigatório 
desde 1994 em eletrodomésticos. Ademais, também há a colaboração de organizações que 
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promovam políticas de saúde pública e qualidade de vida para preservar a saúde auditiva (IBAMA, 
2021). 

O ruído e poluição sonora podem ser emitidos por diferentes fontes, pontuais ou não, como 
construções, tráfego e equipamentos industriais (Kiely, 1997; Aziz, 2012), e são responsáveis por 
um custo estimado de €1tri anualmente relacionado às mortes prematuras, ultrapassando as 
despesas de mortes por fumo e álcool (European Commission, 2016). Em particular, no que tange 
aos transportes, pode-se afirmar que estes possuem uma participação expressiva no incremento 
da poluição sonora, tendo em vista os congestionamentos e dispositivos como buzinas, por 
exemplo. Em vista disso, destaca-se a ocorrência de ruídos derivados de três modos: rodoviário, 
aéreo e ferroviário. 

Como melhorar? 

• Ruído devido ao transporte rodoviário 

Segundo Singh et al. (2018), é necessário implementar medidas ligadas à educação sobre os riscos 
à exposição, plantio de árvores para absorção do ruído, criação de leis e regulamentação sobre os 
níveis de ruídos, envolvendo pesquisadores e agentes públicos. 

Para mitigar ruídos devido ao tráfego rodoviário, barreiras físicas-sonoras são consideradas a 
solução mais comum. Entretanto, há perda de eficiência devido a difração e reflexos. Além disso, 
a aceitação no ambiente é muito influenciada pelo quanto interfere no campo de visão, fluxo de ar 
e luz natural (Licitra e Vogiatzis, 2019). Uma solução muito eficaz e comum também é a colocação 
de pavimentos de baixas emissões de ruídos, sendo muito importante a mistura ideal para que o 
pavimento ao mesmo tempo que mitigue os ruídos tenha durabilidade (Licitra et al., 2015). 

Criação de ciclovias, ciclofaixas e calçadas criam um cenário ideal para que, em um ato sistêmico, 
o ruído nas estradas diminua, além de contribuir com a qualidade de vida de quem pratica essas 
atividades. Para mais, medidas de transporte urbano direcionados ao compartilhamento de 
viagens em veículos, como incentivo à cultura de caronas, aumentando o número de pessoas por 
viagem, contribuem para a diminuição de carros nas estradas, sendo, também, uma forma de 
mitigação de ruídos. 

• Ruído devido ao transporte aéreo 

O sistema de ar condicionado no interior dos aviões comerciais é o principal provocador de ruído 
dentro das cabines dos passageiros. Por isso, são desenvolvidos silenciadores para mitigar os 
efeitos dos ruídos, considerando a forma da cabine e materiais específicos que influenciam em seu 
desempenho acústico, demonstrando que tais mecanismos permitem a diminuição de mais de 5db 
(decibéis) (Yan et al., 2022). 

No Brasil, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) tem o Plano de Zoneamento de Ruído (PZR), 
que apresenta geograficamente os perímetros que são interferidos pelo ruído em aeródromos – 
qualquer superfície destinada à decolagem e movimentação de aeronaves. Tal plano orienta que 
aeródromos não tenham atividades muito próximas às escolas, residências, hospitais e demais 
áreas ocupadas, sendo papel do município realizar o planejamento do uso do solo de forma 
adequada (Brasil, 2022). Medidas para estabelecimento de alturas mínimas e incentivo à tecnologia 
também devem ser implementados, além da revisão de políticas de regulamentação e 
penalizações. 

• Ruído devido ao transporte ferroviário 

Bunn e Zannin (2016) realizaram um estudo tendo como foco a cidade de Curitiba, Brasil, simulando 
três soluções para combate ao ruído de ferrovias: inclusão de barreiras físicas acústicas; exclusão 
de buzina do comboio; e remoção de vias férreas do perímetro urbano. Foi medido o nível de ruído 
antes e depois da implementação destas mudanças em dois grandes hospitais e uma escola 
próxima. O resultado obtido foi que o ruído foi atenuado de 2-12dB. 
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Clausen et al. (2012) sugere que a colocação de cepos de freio, ao invés de ferro fundido em vagões 
de mercadorias ferroviárias, e o desenvolvimento de regulamentação e incentivos ao uso de 
materiais circulantes (todo material que compõe as rodas e demais equipamentos que fazem a 
roda do trem se locomover sobre o trilho) de baixo ruído para redução do ruído ferroviário.  

2.2.15. Poluição visual 

Contextualização 

Com a concentração em centros urbanos e o avanço na venda de veículos motorizados, a 
quantidade de informações visuais acompanha tal crescimento (Hudák e Madleňák, 2017). Todavia, 
esta exposição, que tem por finalidade capturar a atenção para determinado produto ou serviço, 
representa uma distração que pode inferir riscos de acidentes aos motoristas e demais usuários 
das vias (Wallace, 2003; Chattington et al., 2009). Kalasova et al. (2015) afirmam que a segurança 
rodoviária depende da forma de condução dos veículos, mas pode ser prejudicada dependendo do 
número de distrações a que o usuário está submetido. 

A pauta da poluição visual não reflete apenas padrões estéticos, mas compreende também 
aspectos do ambiente, o que dificulta a percepção das áreas urbanas. Embora seja contemplada 
na Constituição Brasileira de 1988 e no Código Nacional de Trânsito, com a proibição de quaisquer 
fatores que possam interferir na visibilidade e comprometer a segurança viária, ainda há uma 
carência de estudos que avaliem os pontos negativos da poluição visual no trânsito (Cecchin e 
Teixeira, 2022). 

Estima-se que o nível de distração do condutor, em função da informação visual inadequada, é de 
20% a 50% (Green, 2002) e varia de acordo com as características do anúncio (Pettitt et al., 2005). 
Por exemplo, os anúncios em movimento, como vídeos e painéis dinâmicos, captam mais tempo 
de atenção do que os fixos. Além disso, o tom da mensagem tem grande influência, como os 
anúncios negativos (Hudák e Madleňák, 2017), que são mais distrativos comparativamente às 
mensagens positivas (Olson et al., 2009). 

Como melhorar? 

O desenvolvimento de um ambiente urbano que possa ser compreendido a partir dos sentidos, 
como o visual, requer um planejamento e gestão eficazes por meio de um sistema de avaliação 
(Andjarsari et al., 2022). Uma investigação combinada aos recursos paisagísticos pode fornecer 
suporte a este objetivo, permitindo a construção de um sistema ecologicamente integrado (Mo et 
al., 2021). Santos (2009) corrobora com tal pensamento, registrando que o sentido possui 
significativa influência na concepção dos espaços urbanos, uma vez que é por meio deste que os 
indivíduos reconhecem e criam experiências de pertencimento. Ainda segundo Santos (2009), a 
partir da percepção do entorno, busca-se o entendimento da qualidade ambiental, com análises 
que viabilizem a intervenção e avanço progressivo contra danos ao meio ambiente.  

Então, como alternativas para o enfrentamento à poluição visual, Barcelos (2015) ressalta a 
importância da parceria dos órgãos públicos com empresas privadas para revitalização de 
edificações e readequação de campanhas para que estas interajam e se integrem à paisagem 
urbana. Como exemplo, pode-se citar a cidade de Nova Iorque, que usufrui de publicidade para 
reforçar a identidade do local e ativar atividades econômicas e sociais, sem configurar uma 
poluição visual, conforme Figura 10. 
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Figura 10. Times Square, Nova Iorque, de Michael Grimm. Fonte: Times Square District 
Management Association, 2022. 

Castanheiro (2009) acrescenta também como recomendação o papel dos municípios, que retratam 
os interesses locais. Faz-se então necessária a elaboração de normativas mais restritivas, que 
garantam a proteção estética e paisagística. Orientação e fiscalização adequadas também devem 
ser consideradas, em conformidade com planos diretores e código de obras. Deve-se também 
estimular a educação e ressaltar a importância da construção de um ambiente integrado e que 
permitam o bem-estar coletivo social, uma vez que o cuidado ao meio se trata de uma 
responsabilidade coletiva. 

2.2.16. Qualidade do ar 

Contextualização 

A qualidade do ar é uma medida do nível de poluentes atmosféricos à qual a população está 
submetida (Sant’anna et al. 2021). Tal poluição se trata de um fator de risco não só no âmbito 
ambiental, mas também em termos sociais e econômicos, com impactos diretos na qualidade de 
vida. Os custos humanos inerentes à degradação do ar são superiores aos de acidentes no trânsito, 
representando cerca de 6,5 milhões de óbitos prematuros, quadro agravado em países em 
desenvolvimento, afetando desproporcionalmente mulheres, crianças e idosos (European Union, 
2020). Em 2015, morreram 5,9 milhões de crianças com menos de cinco anos de idade, sendo a 
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maioria causada, ao menos parcialmente, pelo ambiente (Organização Pan-Americana da Saúde, 
2018). Para mais, estatísticas recentes demonstram que cerca de 99% da população mundial respira 
ar que excede os limites de qualidade recomendados pela Organização Mundial da Saúde 
(Organização Pan-Americana da Saúde, 2022), o que destaca a importância da redução de 
combustíveis fósseis e tomadas de ação concretas para mitigar a poluição atmosférica. 

Os transportes são importantes emissores de poluentes devido à queima de combustíveis fósseis, 
exigindo a busca por estratégias e políticas robustas de planejamento territorial e de logística 
(Sant’anna et al. 2021). Cabe destacar, todavia, que o consumo elevado de energia se dá não 
somente pela realização dos deslocamentos em si, mas pelo uso ineficiente, a exemplo do 
transporte de carga rodoviário que tem um consumo mais expressivo que o transporte ferroviário 
(Sant’anna et al. 2021). Para deter o avanço das emissões provenientes do setor, membros da 
União Europeia concordaram em propor medidas mais rígidas relacionadas a veículos comerciais 
seminovos e novos automóveis de passageiros, com um acordo comum para adaptação da 
legislação frente às demandas (European Council, 2022). O pacote de medidas Ar Limpo, publicado 
pela Comissão Europeia em 2013, contém propostas legislativas sobre emissões e visa atenuar, 
significativamente, a poluição do ar até 2030 a partir da aplicação de normas ambientais e 
sanitárias (European Council, 2020). 

As emissões veiculares não se restringem por problemas pontuais urbanos, fronteiras políticas ou 
geográficas, pois as condições meteorológicas são determinantes para tal (Loureiro, 2005). 
Entretanto, pode-se compreender que a limitação geográfica é necessária para direcionamento de 
estudos e aplicação de ações e políticas, principalmente em grandes cidades. No Rio de Janeiro, a 
concentração dos poluentes é avaliada e medida a partir do índice da qualidade do ar (IQA), que 
varia conforme o quantitativo mensurado, sendo classificado em cinco níveis: boa, regular, 
inadequada, má e péssima. Os padrões de qualidade, com as faixas de concentração por poluentes, 
estão destacados na Tabela 5. 

Tabela 5. Faixas de concentração dos poluentes para cálculo do IQA. 

SO2 
[µg/m-3] 

CO 
[ppm] 

MP10 
[µg/m-3] 

O3 
[µg/m-3] 

NO2 
[µg/m-3] 

IQA Classificação 

0 - 80 0 - 4 0 - 50 0 - 80 0 - 100 0 - 50 Boa 

81 - 365 4,1 - 9 51 - 150 81 - 160 101 - 320 51 - 100 Regular 

366 - 800 9,1 - 15 151 - 250 161 - 200 321 - 1130 101 - 199 Inadequada 

801 - 1600 15,1 - 30 251 - 420 201 - 800 1131 - 2260 200 - 299 Má 

> 1600 > 30 > 420 > 800 > 2260 > 300 Péssima 

Fonte: MonitoAr Rio, 2015. 

O primeiro nível, considerado como bom, sugere que praticamente não há riscos à saúde. Na 
classificação regular, indivíduos de grupos sensíveis podem apresentar sintomas como tosse seca 
e cansaço, mas a população, em geral, não é afetada. A categoria nomeada como inadequada 
indica que todos os indivíduos podem apresentar algum tipo de sintoma, estando os mais 
vulneráveis propensos a efeitos graves. Em uma fase considerada má, a população pode 
apresentar agravamento dos sintomas e ainda experenciar sensações de falta de ar. A última 
categoria reflete sérios riscos de manifestações de doenças respiratórias e cardiovasculares, além 
do aumento de mortes prematuras em pessoas de grupos sensíveis (MonitoAr Rio, 2015). 

Como melhorar? 

Os registros para os prejuízos causados pela queda na qualidade do ar têm crescido de forma 
rápida, com externalidades significativas aos seres vivos. Em vista disso, órgãos governamentais e 
demais autoridades concentram esforços para deter o avanço dos prejuízos já identificados. Para 
tanto, segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (2022), algumas ações podem ser tomadas 
a fim de intensificar a busca pelo equilíbrio e ambiente sustentável, como:  
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• Revisão e aplicação de padrões nacionais de qualidade do ar, seguindo as diretrizes da 
Organização Mundial da Saúde; 

• Acompanhar os níveis de qualidade do ar e fontes de poluição; 

• Incentivar o uso exclusivo de energia doméstica limpa; 

• Construir redes e sistemas de transporte público seguros e acessíveis; 

• Implementar padrões mais rígidos de emissões e eficiência dos veículos, com a inspeção e 
manutenção obrigatórias; 

• Investir em habitação com eficiência energética e geração de energia; 

• Melhorar a gestão de resíduos industriais e municipais; 

• Reduzir a incineração de resíduos agrícolas, incêndios florestais e certas atividades 
agroflorestais; 

• Incluir a temática de poluição do ar nos currículos dos profissionais de saúde, além de 
fornecer ferramentas para o envolvimento do setor da saúde; e 

• Países de renda mais alta têm menor poluição por partículas, mas a maioria das cidades 
tem problemas com dióxido de nitrogênio. 

É importante destacar que a construção de espaços que promovam o bem-estar coletivo exige 
uma responsabilidade e compromissos coletivos. Então, para além das medidas governamentais, 
é necessário que a sociedade como um todo reflita acerca dos padrões de consumo e mecanismos 
para preservação dos recursos naturais, garantindo assim a harmonia com o meio. 

2.2.17. Condições ergonômicas 

Contextualização 

Para Mülfarth (2017), no campo do urbanismo, a ergonomia pode ser definida como o estudo das 
ações e influências mútuas entre o espaço e o indivíduo a partir de interfaces recíprocas. Tendo 
como objeto o homem no espaço, as condições ergonômicas enfatizam ações de mobilidade e 
ambientes naturais e construídos, a partir de quatro aspectos – psicológicos, socioculturais, 
ambientais e físicos, que fundamentam medidas voltadas ao conforto e qualidade. De acordo com 
Sato e Mülfarth (2020), os fatores psicológicos tratam da consciência interna e processos de 
cognição e percepção espacial. Os fatores socioculturais abordam as relações interpessoais. Os 
fatores ambientais se relacionam com as bases estruturais e condições morfológicas do meio. Por 
fim, os fatores físicos refletem os movimentos humanos. 

Villarouco e Costa (2020) afirmam que a abordagem ergonômica visa aprimorar as interações entre 
vários sistemas e os humanos, a fim de tornar as atividades humanas mais eficientes, seguras, 
confortáveis e satisfatórias. Além disso, há uma afinidade entre a ergonomia e a acessibilidade, 
principalmente em termos de deslocamento. Segundo Bonfim (2008), as vantagens obtidas por 
uma acessibilidade adequada derivam de projetos que adotem a ergonomia como principal fonte 
de recursos. 

Como melhorar? 

Para avaliar de modo ergonômico o ambiente urbano, Mülfarth (2017) indica um método dividido 
em duas etapas, conforme Figura 11. 
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Figura 11. Proposta para avaliação ergonômica do ambiente urbano. Fonte: Mülfarth, 2017. 

As condições ergonômicas no ambiente urbano estão diretamente alinhadas ao desenvolvimento 
sustentável, uma vez que infere como premissa a construção de espaços de melhor desempenho 
e qualidade. Essa performance, no entanto, não se traduz apenas no aspecto ambiental, pois 
também considera a compreensão do usuário sobre o meio em que está inserido e suas relações 
interpessoais. Considerando as melhorias almejadas nas cidades, pode-se afirmar também que, 
economicamente, um olhar voltado à ergonomia viabiliza a valorização das áreas urbanas, atraindo 
mais atividades e fluxo de indivíduos.  

Portanto, para garantir um retorno positivo, os espaços devem ser analisados de forma criteriosa, 
a fim de identificar suas particularidades e barreiras com medidas direcionadas para sua mitigação. 
Conforme aponta Mülfarth (2017), o caráter integrador da ergonomia deve ser empregado como 
instrumento de projeto, a fim de garantir, desde sua concepção, espaços mais harmoniosos aos 
que com ele interagem. 

2.2.18. Densidade populacional 

Contextualização 

O termo densidade populacional está relacionado ao compartilhamento de um mesmo espaço por 
grupos de indivíduos, e retrata a relação entre a população e a superfície do território. O aumento 
dessa proporção em centros urbanos deriva, dentro os diversos fatores, da possibilidade de 
verticalização por prédios, permitindo a concentração de pessoas em um espaço de menor área 
(Pacheco, 2017). 

De acordo com a EMBARQ Brasil (2015a), as cidades brasileiras crescem seguindo um modelo de 
ocupação territorial distante, disperso e desconectado, resultado da carência do planejamento 
urbano e que reflete ritmos divergentes de infraestrutura e expansão. Então, como resultado, 
observa-se a valorização das áreas centrais, que dispõem de uma infraestrutura mais abrangente, 
e o isolamento da população, em geral de baixa renda, que reside em loteamentos mais distantes  
com carência por serviços de qualidade. Este modelo de ocupação, comum em países em 
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desenvolvimento, se torna improdutivo, uma vez que exige deslocamentos diários e de longas 
distâncias para exercício das atividades e que implicam diretamente na ampliação dos problemas 
urbanos (EMBARQ Brasil, 2015a), como o incentivo ao uso do transporte individual motorizado. 

Como melhorar? 

Para garantir a eficiência do meio urbano, evidencia-se a urgência pelo equilíbrio entre áreas de 
maior e menor densidade populacional, com integração dos espaços, ampliação das ofertas de 
serviços e valorização do transporte coletivo (Pacheco, 2017). Acioly e Forbes (1998) destacam as 
vantagens e desvantagens de diferentes padrões de densidade, sendo necessário o equilíbrio 
entre estes, conforme Figura 12. 

 

Figura 12. Vantagens e desvantagens da baixa e alta densidade populacional. Fonte: Acioly e 
Forbes, 1998. 

Em vista disso, o Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) representa um 
aliado para alcance de cidades mais equitativas, sendo um tipo de desenvolvimento que visa 
principalmente incentivar o uso do transporte público e criar um ambiente urbano favorável ao 
transporte ativo (Nasri e Zhang, 2014). Embora destaque o transporte em seu escopo, cabe 
pontuar que o DOTS trata integra o uso do solo ao planejamento, a fim de garantir, além da 
mobilidade, a reestruturação e renovação urbana.  Essa proposta está ligada à construção de 
cidades mais compactas, o desenvolvimento em zonas internas das cidades que, apesar da 
acessibilidade, não são ocupadas adequadamente (Villada e Portugal, 2015). 

Segundo a EMBARQ Brasil (2015a), modelo DOTS consiste na aplicação de um conjunto de 
estratégias, critérios e recomendações de desenho urbano que promova o desenvolvimento das 
áreas urbanas com base em sete elementos: transporte coletivo de qualidade; mobilidade não 
motorizada; gestão do uso do automóvel; uso misto e edifícios eficientes; centros de bairro e pisos 
térreos ativos; espaços públicos e recursos naturais; e participação e identidade comunitária.  

Criar habitações de interesse social em bairros centrais ou de urbanização consolidada também 
podem contribuir para mitigar os efeitos da densidade populacional dispersa e desconecta. 
Entretanto, sua elaboração deve estar alinhada ao desenvolvimento urbano sustentável. Além 
disso, pontua-se que a participação de diferentes setores e o estabelecimento de um planejamento 
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eficiente se torna fundamental para a construção de uma comunidade urbana sustentável e de alta 
densidade, mas com a integração social, diversidade de usos e maior atratividade dos espaços, não 
só em áreas centrais. 

 

2.3. Logística urbana sob a ótica da inovação 

O avanço das inovações tecnológicas está mudando a forma das experiências vividas até então. 
Disruptivo é um termo frequentemente empregado para retratar um impacto de alta intensidade 
que é produzido nas sociedades, significando inovação, capaz de promover rupturas com práticas 
potencialmente bem estabelecidas hoje, mas que pode mudar, em uma verdadeira revolução, a 
quarta revolução industrial ou Indústria 4.0. 

Juntamente com as expectativas, desafios e oportunidades anunciados pelo amplo sistema de 
tecnologias avançadas, marca da quarta revolução industrial, há também uma urgência em 
tomadas de ação, adaptação e cooperação voltadas à equalização de efeitos econômicos, 
mitigação das emissões de poluentes e redução da desigualdade social, por exemplo. 

Este capítulo é dedicado ao tema da inovação e tecnologia no contexto da logística urbana 
sustentável, com o intuito de contribuir para os debates sobre uma série de mudanças que podem 
afetar a estrutura de diferentes setores e atividades. Espera-se também que os pensamentos e 
reflexões aqui apresentados possam estimular reflexões acerca do cenário atual bem como do 
papel das cidades. 

2.3.1. Inovação como preceito 

O desenvolvimento urbano nas grandes cidades esteve profundamente ligado às revoluções 
industriais. Durante as duas primeiras, a organização socioespacial procurou se adequar às 
demandas da industrialização, formando cidades industriais. No entanto, após a crise de 1970, 
houve uma reestruturação da economia capitalista caracterizada pela globalização. Baseada em 
acordos multilaterais, a política de globalização é sinalizada como solução para a recessão 
econômica, buscando internacionalizar o capital por meio do acesso a reservas de mão de obra 
barata, com maiores taxas de lucro e simultaneamente abrindo novos mercados consumidores. 
Nesse novo arranjo, muitas cidades que antes eram centros industriais deixaram de ser atrativas 
para a produção industrial, as empresas deslocaram indústrias para o sul global em busca de 
maiores taxas de lucro e mantiveram apenas suas matrizes no norte global. Assim, diante da fuga 
dos rendimentos da indústria e dos trabalhadores, as chamadas cidades pós-industriais tentaram 
se adaptar a essas mudanças e buscar ativamente políticas empresariais urbanas para vencer a 
nova competição por investimentos econômicos e atração de empresas (Ustundag e Cevikcan, 
2018). Com o objetivo de um crescimento econômico renovado à medida que a revolução digital 
amadurece, as cidades pós-industriais adotaram uma nova estratégia de desenvolvimento urbano: 
tornar-se centros de indústrias criativas e, assim, atrair empresas inovadoras e empregos bem 
remunerados (Moser et al., 2019). 

A criatividade se transformou em mercadoria valiosa na quarta revolução industrial: gera 
crescimento econômico com propriedade intelectual na forma de marcas, patentes e direitos 
autorais; motiva o surgimento de uma classe inovadora de trabalhadores; incentiva à indústria do 
conhecimento, em que as cidades pós-industriais buscam ser centros de educação com a criação 
de universidades, pós-graduação e especializações; e investe publicamente na reciclagem e 
revitalização de áreas urbanas degradadas para estimular o setor turístico e a agenda cultural, nas 
ditas cidades inteligentes. Juntas, essas estratégias visam tornar as cidades atraentes, repletas de 
serviços e atrações culturais (Florida, 2002). Tal transformação configura uma série de explosões 
impulsionadas por um conjunto de inovações tecnológicas. De forma articulada, esse processo 
inicia um novo ciclo econômico que modifica a organização industrial ao introduzir novos métodos 
de produção, transporte, produtos e abertura de novos mercados. 



 

40 

Nessa perspectiva, o progresso tecnológico assume um papel central no desenvolvimento da 
economia capitalista. Desde a primeira revolução industrial, tem-se a assimilação da ciência como 
chave na resolução de problemas e mecanismo para incentivo a oportunidades completamente 
novas. Com isso, o planejamento urbano impõe uma estratégia de desenvolvimento apoiada em 
políticas ágeis, para que as cidades assimilem as inovações tecnológicas deste ciclo e aumentem a 
capacidade e eficiência do setor produtivo. Ao expandir o fluxo das redes de transporte e 
comunicação urbanos, aumenta a circulação de pessoas, informações, capitais e mercadorias 
(Ustundag e Cevikcan, 2018). 

2.3.2. Cidades inteligentes e a logística no contexto da quarta revolução industrial 

Em 2011, o termo Indústria 4.0 foi difundido na feira de Hannover, na Alemanha, para denotar um 
conjunto de inovações tecnológicas que desempenharam um papel relevante no ciclo econômico. 
No que tange à estrutura urbana das cidades não é diferente. Com isso, os espaços urbanos 
procuram se sustentar como pilares atrativos para as indústrias criativas e demais empresas 
inovadoras que compõem a revolução tecnológica. 

O conceito de cidades inteligentes foi apresentado em resposta a essas transformações 
socioespaciais causadas pelo processo industrial e refere-se ao uso de tecnologias de informação 
e comunicação (TIC), bem como outras tendências tecnológicas. Por exemplo, para garantir o 
consumo inteligente de água e energia, são necessários sensores no espaço urbano e na indústria 
– tem-se aqui a Internet das Coisas, característica da quarta revolução industrial. Por outro lado, 
esta tecnologia, para ser amplamente aceita, requer a implementação de infraestrutura de 
telecomunicações 5G, que resolve os problemas de latência e velocidade. Percebe-se aqui a 
relevância de viabilizar o acesso e o uso sustentável da infraestrutura (Vinod Kumar, 2017), da qual 
depende a grande maioria das atividades. 

No entanto, pouca atenção é dada aos custos logísticos e inconvenientes incorridos durante o 
planejamento e execução das cidades, que por vezes se estendem por um longo período. De 
acordo com Lundesjö (2015), a construção urbana é altamente dependente da logística, uma vez 
que a edificação é sempre produzida no ponto final de uso, exigindo muitos recursos a serem 
transportados. A logística da construção representa de 20 a 35% de todo o tráfego urbano na União 
Europeia – UE, e é responsável pela maior parte dos custos ambientais, como poluição do ar e 
acidentes de trânsito (Brusselaers, 2019). Há então um consenso de que o planejamento logístico 
da construção auxilia e deve ser empregado em construções eficientes e sustentáveis (Janné, 
2020). 

A otimização logística pode ser baseada em planejamento, consolidação e cooperação, como 
otimização do uso de recursos, redução do tráfego e emissões e mitigação do tempo não 
produtivo (Pourhejazy et al., 2019). Para tanto, deve-se desenvolver e implementar cenários de 
logística de construção (CLS) adequados para atender aos requisitos e opiniões de diferentes 
stakeholders, que representam as partes interessadas. A consulta desses agentes desempenha um 
papel vital no desenvolvimento de estratégias de transporte de mercadorias e na implementação 
de políticas com uma maior taxa de aceitação (Quak et al., 2016). Porém, cabe ressaltar que, por se 
tratar de diferentes perspectivas, a complexidade do gerenciamento das inter-relações é ampliada. 
Além disso, as medidas logísticas da cidade são diretas e indiretamente afetadas por muitos atores 
devido ao seu ambiente urbano inserido (Balm et al., 2016). Enquanto as cidades estão cada vez 
mais atentas à criação de conscientização e valor para os stakeholders na logística urbana 
(Gammelgaard et al., 2016), o foco tem sido principalmente em aspectos técnicos. 

Uma forma nova e inovadora de mitigar as externalidades das obras nos diversos atores das 
cidades inteligentes é abordar o problema da logística da construção sob a ótica da gestão do 
sistema e da cidade inteligente (Langley, 2016). As cidades têm o maior potencial de redução de 
impactos negativos por meio do conhecimento de requisitos na logística de construção, mas ainda 
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há uma falta de conhecimento sobre como definir esses requisitos e como envolver e gerenciar as 
partes interessadas nesses processos (Brusselaers et al., 2021). 

A otimização da logística nas cidades é importante para o desenvolvimento econômico de um país, 
qualidade de vida, acessibilidade e atratividade dos municípios que implementam logística verde 
ou o conceito de cidades inteligentes. Logo, estabelecer os princípios da logística verde traz 
desafios econômicos, urbanos e ambientais para a cidade. Segundo Paskannaya e Shaban (2019), 
esses princípios são compostos por diversas iniciativas e projetos com efeito direto e positivo na 
redução de gases de efeito estufa. Tais medidas incluem a organização do tráfego e 
estacionamento de veículos para o transporte de mercadorias dentro das cidades, a atualização 
dos instrumentos de gestão pública das vias de carga, a criação de centros de tráfego rodoviário e 
áreas de entrega e a promoção de espaços logísticos urbanos modernos e adequados. 

Bertossi e Charreyron-Perchet (2016) destacam o papel da infraestrutura de transporte em sua 
capacidade de contribuir para uma cidade inteligente. Como exemplo, citam os hubs intermodais 
da cidade que permitem o aumento da fluidez da mobilidade, o uso de ferramentas conectadas e 
desenvolvimento de novos bairros urbanos a partir da combinação de transporte e políticas 
urbanas. Anthopopoulos e Vakali (2016) também apontam a necessidade de combinar iniciativas 
de planejamento urbano e cidades inteligentes examinando suas inter-relações e reciprocidade 
entre as políticas. 

O Parlamento Europeu considera a mobilidade inteligente como um componente fundamental das 
cidades inteligentes a partir dos aspectos de governança, economia, ambiente, pessoas e vida. Por 
mobilidade inteligente entende-se transporte e logística integrados e apoiados por sistemas de 
TIC. Por exemplo, sistemas de transporte sustentáveis, seguros e interconectados podem incluir a 
participação de diferentes modos, como motorizado e transporte ativo, além de reforçar a 
integração entre os stakeholders. Pode-se citar também a iniciativa europeia BSmart Mobility, em 
que é possível acessar informações em tempo real para economia de tempo e melhoria da 
eficiência no deslocamento, com a redução dos custos e das emissões de CO2 (European 
Parliament, 2014).  

Enfim, a cidade inteligente é o mais recente avatar das muitas formas de expressão que existem 
na história da complexa relação entre cidades e TIC. A gestão desse fenômeno tem várias camadas 
entre atores, setores, ferramentas e dados. Em última análise, o foco está no espaço urbano, pois 
é nele que se manifestam as transformações da cidade inteligente, da revolução tecnológica e das 
atividades, inclusive logísticas, inseridas nesse contexto. 

2.3.3. Inovações na logística 

Segundo Monzon (2015), as cidades são os principais centros de atividades humanas e econômicas. 
Têm potencial para criar sinergias que permitam aos seus residentes grandes oportunidades de 
desenvolvimento. No entanto, também criam uma ampla gama de problemas que podem ser 
difíceis de resolver à medida que crescem em tamanho e complexidade. As cidades também são 
lugares onde as desigualdades são mais fortes e, se não forem adequadamente gerenciadas, seus 
efeitos negativos podem superar os positivos. As áreas urbanas devem gerir o seu 
desenvolvimento, apoiando a competitividade econômica, reforçando a coesão social, a 
sustentabilidade ambiental e aumentando a qualidade de vida dos seus cidadãos. 

Em convergência a essa necessidade, a inovação tecnológica desempenha um papel fundamental 
no apoio à transformação verde do setor de logística e, por sua vez, na construção de cidades 
inteligentes com eficiência e consumo consciente dos recursos. A principal tarefa dos agentes 
logísticos está em conciliar todos os aspectos inerentes a sua prática a fim de mitigar os impactos 
negativos ao meio. Estudos apontam que as instalações logísticas são responsáveis por 9 a 10% das 
emissões de gases de efeito estufa do setor, sendo a outra grande parcela, de aproximadamente 
dois terços gerada por veículos. Isso incentiva as entidades econômicas a aumentar o investimento 



 

42 

em instalações reduzindo as operações logísticas que geram poluição (Paskannaya e Shaban, 
2019). 

Em Morroccan Green Logistics (2016) são apresentadas as novas tendências que associam 
inovação à logística no contexto urbano: 

• a implementação de plataformas logísticas e hubs de alto volume para consolidar os fluxos 
de mercadorias; 

• associação e desenvolvimento de transportes multimodais que combinem transportes 
rodoviários, ferroviários, aéreos e marítimos para reduzir as emissões de gases com efeito 
de estufa e o congestionamento rodoviário; 

• escolha de meios de transporte e logística ecologicamente adequados, semelhantes ao uso 
de uma frota de veículos com baixas emissões de CO2 ou o uso de tecnologias de propulsão 
híbridas; 

• desenvolvimento de infraestrutura e instalações logísticas ecologicamente eficientes; 

• reconfiguração da malha logística para maior eficiência, priorizando o aproveitamento 
máximo das capacidades de transporte e minimizando a movimentação de mercadorias, 
por meio de escolhas relevantes quanto aos locais de armazenamento; e 

• prática da logística verde em uma cidade inteligente. 

A otimização da logística urbana torna-se vital para o desenvolvimento, acessibilidade e 
atratividade da cidade, bem como para a melhoria da qualidade de vida da população. Segundo 
Paskannaya e Shaban (2019), as diretrizes para a introdução de uma abordagem de logística verde 
no conceito de cidade inteligente são as seguintes: i. planejamento urbano; ii. combate aos 
congestionamentos; iii. contribuição para o meio ambiente, com a redução das emissões de 
poluentes e ruídos e incentivo à reciclagem e reutilização de materiais; e iv. interesses econômicos. 
Tais ações permitem a melhor organização e movimentação de bens e indivíduos, alto 
desempenho logístico e desenvolvimento controlado de indicadores sociais, ecológicos e 
econômicos, com o objetivo de manter a logística urbana verde no escopo da gestão do território. 

Outro princípio fundamental está relacionado à interdisciplinaridade, com a participação direta de 
várias partes envolvidas no processo de concepção, elaboração e implementação de projetos e 
planos estratégicos. Paskannaya e Shaban (2019) exemplificam casos de cidades na União Europeia 
(UE) quanto nos EUA, consolidando as abordagens verdes divididas pelas cidades, com destaque 
às tecnologias empregadas para áreas mais sustentáveis: 

1. Pittsburgh, EUA: em parceria com a IBM Smarter Cities, foram formuladas propostas para 
tornar o ambiente adequado para pedestres e ciclistas. Há também um planejamento 
voltado à revitalização de uma siderúrgica a partir de uma rede solar e geotérmica, a fim 
de adotar iluminação pública de LED e instalação de estações de carregamento para 
veículos elétricos; 

2. Austin, EUA: elaboração de planos de transporte que incluem veículos automatizados e 
conectados, sensores inteligentes, dados abertos e informações de passageiros em tempo 
real; 

3. São Francisco, EUA: com preços de estacionamento mais inteligentes alcançam o nível 
adequado de disponibilidade de estacionamento ajustando periodicamente os medidores 
e as garagens para atender à demanda. Conhecido como preço sensível à demanda, há 
incentivo para estacionar em quarteirões e garagens subutilizadas, ajudando a abrir vagas 
em áreas movimentadas e nos horários de pico; 

4. Nova Iorque, EUA: classificada como a segunda cidade inteligente líder globalmente, esta 
cidade inteligente já incorporou muitas inovações em transporte. O Departamento de 
Saneamento da Cidade de Nova York é o maior do mundo, coletando mais de 10.500 
toneladas de resíduos sólidos por dia. O sistema de gerenciamento empregado permite 
não apenas a redução da frequência de coleta, mas também um planejamento mais 
eficiente, além de contribuir para o controle de emissões; 
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5. Londres, UE: em 2015 foi construída uma faixa de estrada que pode carregar carros híbridos 
e elétricos usando tecnologias sem fio, além de vagões de passageiros elétricos. Todos os 
detalhes desta inovação estão fora da estrada convencional. O projeto é realizado pela 
organização estatal Highways England; 

6. Copenhague, UE: diretrizes voltadas ao plano de ação climática e estratégias para ciclistas 
e de vida urbana. Há uma preocupação das autoridades locais em reduzir as emissões de 
carbono. Assim, garante-se uma diminuição do número de deslocamentos individuais de 
automóvel, um aumento do número de deslocações a pé, de bicicleta ou de transportes 
públicos; 

7. Viena, UE: a cidade ficou em quinto lugar na lista verde de cidades inteligentes da União 
Europeia. Para reduzir as emissões relacionadas ao trânsito, que representam um terço das 
emissões totais de CO2 da cidade, houve incentivo ao uso do transporte público a partir de 
intervalos de ônibus mais curtos, serviços de ônibus noturnos e uma extensa rede de 
ciclovias. Todos os ônibus em Viena usam motores a gás liquefeito de petróleo (GLP), que 
têm emissões mais baixas de óxido de nitrogênio e monóxido de carbono do que os 
motores a diesel; 

8. Estocolmo, UE: está em primeiro lugar na categoria de transporte. Muitos indivíduos vão 
trabalhar a pé ou de bicicleta, e a rede de bicicletas está bem desenvolvida. Estocolmo tem 
a maior porcentagem de veículos limpos na Europa e 75% da rede de transporte público da 
cidade usa energia renovável. Para reduzir as emissões, também existe a iniciativa Clean 
Vehicles, que incentiva veículos híbridos e biocombustíveis e visa atingir um nível de 
mercado de 5% para veículos limpos. 

Tem-se então que a melhor estratégia para a cidade é um futuro inteligente e verde. A 
transformação para cidades inteligentes envolve o uso generalizado de tecnologias de informação 
e comunicação (TIC), direcionados ao desenvolvimento sustentável, indissociável do progresso 
tecnológico. Além disso, se por um lado a evolução industrial ditou transformações socioespaciais, 
a possibilidade de recuperar a importância do capital territorial ganha importância com a chamada 
economia inteligente como pilar das cidades inteligentes. 

Existem riscos econômicos, sociais, ambientais e políticos que devem ser considerados para 
garantir o desenvolvimento urbano sustentável à medida que os impactos negativos são 
mitigados. Como uma das medidas a serem implementadas para alcance de espaços mais 
equitativos e eficientes, está a adoção da logística verde, que se beneficia significativamente das 
inovações tecnológicas verdes (Ren et al., 2019) e integra os princípios da sustentabilidade. 
Inovações tecnológicas em materiais verdes e energia limpa possibilitam a redução da poluição por 
resíduos e emissões de gases de efeito estufa nas atividades logísticas (Wang et al., 2018), além de 
aliviar as interrupções e o congestionamento do tráfego. Com isso, percebe-se que o alinhamento 
de estratégias que integrem a inovação à logística urbana sustentável se torna imperativo na 
construção de cidades mais inteligentes. 

 

2.4.Logística urbana à luz das políticas públicas 

Ações pontuais, não coordenadas entre si, trazem menos benefícios sistêmicos e com menor 
capacidade de difusão. É preciso o uso de diversos instrumentos e capacidades dos Estados para 
dar conta de um assunto. Políticas públicas representam o modo de governo das sociedades 
complexas em suas estruturas e multiplicidades de relações sociais e constituem o espaço onde a 
sociedade constrói sua relação com o mundo. Por isso, a forma de intervir politicamente se altera 
ao longo do tempo, em virtude das mudanças das ideologias e concepções de Estado, de 
governança dos problemas e dos quadros que demandam intervenções. 

O presente capítulo se concentra no histórico de criação de políticas públicas como forma de 
gestão social do mundo moderno, conceituação das políticas e o papel dos atores envolvidos em 
seu exercício no contexto das cidades e logística urbana. 
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2.4.1. O papel do Estado como gestor de políticas públicas 

O Estado e as políticas públicas surgiram em meados do século XIX na Inglaterra e na França, com 
foco em contornar os efeitos do mercado industrial emergente na sociedade, prestando serviços 
como a assistência aos assalariados, combatendo o agravamento das questões sociais e das 
questões urbanísticas referentes ao adensamento populacional nas cidades. Isso contribuiu para 
o surgimento do Estado-providência.  

A divisão do trabalho, traço marcante desta época, também promoveu uma sociedade setorial, 
tendo cada setor seus objetivos, que podem conflitar em interesses, recursos e efeitos sobre 
outros setores. É o caso do desenvolvimento econômico e a proteção ao meio ambiente. Para 
gerenciar os antagonismos entre setores são criadas as políticas públicas, elaboradas por Estados 
com capacidades e informações para elaboração de regramentos e mecanismos de mediação de 
conflitos, integrando interesses e produzindo os melhores efeitos para o conjunto da sociedade. 

E por que seriam os Estados os responsáveis por criar, implementar e gerenciar as políticas 
públicas? No decorrer das décadas do século XX, houve uma modificação nos atores das políticas, 
tendo cada vez mais participação diversos setores da sociedade civil. Giambiagi et al. (2016)  
apresentam as razões econômicas para a existência de governos. A economia tradicional defende 
que o mercado poderá alocar de forma eficiente seus recursos sem que seja necessária a figura de 
um planejador central, o governo. Mas por outro lado, observa-se as falhas de mercado, em que 
este não é capaz de produzir uma alocação eficiente dos recursos, quando o aumento do grau de 
satisfação de um grupo pode significar a piora da situação de outro. A constatação da existência 
dessas lacunas de mercado, contrariando as primeiras correntes liberais do livre mercado, 
evidencia a necessidade das inúmeras intervenções com o objetivo de evitar, mitigar ou 
administrar os impactos que estes causarão à economia e à sociedade. 

Seriam essas falhas: a existência de bens públicos, monopólios naturais, externalidades, mercados 
incompletos, falhas de informação e a ocorrência de desemprego e inflação. No que tange às 
externalidades, em especial, a atuação governamental está em estimular a geração das positivas, 
mas também regular, fiscalizar e punir os que geram as externalidades negativas. O Estado opera 
essa gestão via subsídios, multas e regulações. Daí verifica-se que sem esse papel central do Estado 
pode haver estímulos insuficientes para a geração de externalidades positivas, como os benefícios 
econômicos da implantação de um empreendimento industrial ou comercial numa região. Da 
mesma forma que a poluição gerada por esse empreendimento pode não ser controlada, mitigada 
e tratada sem o papel regulador e fiscalizador do Estado, o que ressalta a relevância das políticas 
públicas no âmbito urbano. 

2.4.2. Caracterização das políticas públicas 

Para Muller (2008), as políticas públicas estão inseridas em um contexto de ciclos de ação, sendo 
um processo em que se desenvolve, estabiliza e desintegra uma configuração global, com a 
definição do papel e do lugar das políticas no funcionamento da sociedade. Os regimes de ação 
compreendem aspectos de globalização, econômicos e sociais, de cidadania e de ação pública.  

A questão ambiental, em virtude das emergências climáticas, se torna umas das principais que os 
Estados devem responder. Em paralelo e em consonância com seus projetos de desenvolvimento, 
deverão implantar políticas e responder pelos impactos ambientais que estão causando. Acordos 
sobre redução de emissões de carbono, gases de efeito estufa e desmatamento estarão sempre 
na pauta dos debates internacionais e serão objetos de sanções econômicas também. Percebe-se 
então que as atividades logísticas, a construção de cidades inteligentes, inovação e políticas 
públicas estão relacionadas entre si, sendo necessária uma integração e tomadas de ação que 
considerem as particularidades de cada aspecto. 
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Contudo, nem toda ação pública pode ser classificada como política pública. Cinco elementos 
principais podem servir como referência para tipificar a existência de uma política pública (Mény e 
Thoenig, 1989), sendo: 

• É constituída por um conjunto de medidas concretas; 

• Há caráter impositivo, seja pela dimensão da obrigatoriedade jurídica ou pela definição de 
critérios de participação; 

• É possível distinguir uma política de uma ação isolada a partir da elaboração de um quadro 
geral de ação, onde há uma sequência e correlação entre as ações, compondo um 
programa ou projeto; 

• Há um público definido que será afetado pela política, com papéis diversificados; e 

• Tem definidos os objetivos a serem atendidos. 

Cabe destacar também que todo problema pode ser considerado político em uma sociedade, mas 
a definição do que seria um problema político é abstrata e vaga. As análises das políticas levam a 
crer que uma política não se dá exatamente pela existência de um problema, mas pela percepção 
deste. E ao considerar que esta percepção terá variações relativas em cada sociedade, constata-se 
que não necessariamente a existência do problema levará à necessidade de criação de uma 
política. Essas percepções são moduladas pelas questões históricas e culturais, mas também por 
evidências científicas, por debates internacionais sobre o tema, por convenções econômicas entre 
outras. 

2.4.3. Os atores na formulação de políticas públicas 

Considerando que o processo que conduz à elaboração de uma política pública é abstrato, sem 
uma linha sequencial exatamente definida, o que mais se aproximará das melhores abordagens e 
decisões será, sem dúvida, a identificação e análise dos atores que participam da construção da 
política. O mapeamento dos atores envolvidos em todos os processos de gestão da política é 
fundamental, desde as etapas de elaboração, passando pela execução, até a fase de avaliação. 
Além de identificá-los, é essencial o mapeamento de interesses. Ressaltando que os interesses nem 
sempre podem ser claramente identificados, e as escolhas feitas pelos atores não passam 
necessariamente por um modelo de decisão racional e coerente, como afirma o senso comum. 

Pesquisas mostraram que o que mais explica as decisões é a interação entre os atores (Simon, 
2013). Isso também ajuda a explicar que as preferências podem não ser explícitas nem lógicas, 
obedecendo a interesses que vão além dos objetivos da política. Também não são estáveis, pois 
podem ser alteradas ao longo da elaboração ou implementação da política. Assim, a gestão dos 
atores é parte fundamental do que se entende por gestão da política pública.  

Outra questão é sobre o quanto de informação um ator político é capaz de fornecer e absorver. 
Considerando que uma política é composta pelos vieses técnico, econômico, social, político, 
formados por universos distintos um do outro. A gestão dos atores passará por esse ponto, 
precisando levar em conta o que precisará ser repassado a cada um. 

Entender isso, além de colaborar para o processo de gestão das políticas públicas, nos esclarece 
que os atores têm acesso a um número limitado de informações e hipóteses, e assim a solução 
ideal escolhida por eles não representa necessariamente a solução ideal num conjunto global, mas 
que será satisfatória a que responder às questões da sua parte de visão. Sendo assim, há que se 
ter um papel integrador entre os múltiplos atores de uma política. 

Então, ao elaborar uma política pública, inicialmente deverá se tomar um referencial, uma 
representação da realidade onde se deseja intervir. Em torno dessa imagem serão definidas a 
percepção do problema, seus impactos, e levantamento das soluções desejáveis e a análise da 
viabilidade destas. A partir disso tem-se o referencial da política. Então em que parte se torna tão 
relevante a análise dos atores envolvidos? Porque a relação destes atores com o local, os 
problemas e os impactos trarão a noção do quanto e como se deverá intervir por meio de políticas.  
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Ainda que a implementação real muitas vezes seja limitada pela viabilidade orçamentária ou 
estrutural, é a análise da relação dos atores que sinaliza os resultados que poderão ser obtidos, 
principalmente sobre o engajamento e da favorabilidade sobre as ações realizadas. Neste ponto 
costuma residir o equívoco de muitas políticas, produzidas e avaliadas sob óticas primordialmente 
positivistas, que consideram indicadores que não traduzem os anseios dos atores envolvidos. 

Isso não significa que os indicadores de investimento não sejam relevantes, mas deve-se identificar 
para quais atores o são e direcionar a comunicação a estes. Ainda, identificar os indicadores que 
devem ser produzidos para outros grupos de atores envolvidos nas políticas. Isso não se trata 
apenas de gestão da comunicação dentro da política, mas retorna também como resultado, 
quando são consideradas outras possibilidades além daquelas já conhecidas. 

2.4.4. Políticas públicas e a logística urbana sustentável 

Em Bruzzone et al. (2021), aborda-se o potencial de atender às operações de primeira e última milha 
combinando transporte de passageiros e carga em duas cidades europeias, destacando 
particularmente as consequências na abordagem com uma possível integração do transporte de 
cargas e passageiros, definida como IPFL (Integrated Passenger and Freight Logistics). O foco está 
na análise dos benefícios e melhorias operacionais, ambientais e socioeconômicas possíveis, assim 
como nas restrições regulatórias e operacionais que atualmente interferem na promoção do 
sistema de mobilidade como um todo. Este estudo é importante para compreensão da relevância 
da inclusão da análise das políticas públicas aplicadas aos setores de transporte, meio ambiente, 
urbanidades e, principalmente, sobre como as bases regulatórias podem induzir ou desacelerar 
processos de inovação 

Embora os resultados do estudo mencionado indiquem a possibilidade de obtenção de ganhos 
econômicos e ambientais com as medidas propostas, as regras que regem os serviços ainda não 
estão adaptadas para estas inovações. Isso não representa em princípio uma falha das leis atuais, 
já que foram criadas para reger os serviços sob outros parâmetros, mas aponta a necessidade de 
as regras e políticas acompanharem o desenvolvimento tecnológico, econômico, social e os 
caminhos que as sociedades desejarem. A implantação de políticas públicas é competência do 
Estado, que precisa trabalhar na coordenação dos interesses dos múltiplos atores, no sentido de 
aprovar aquilo que representa o melhor equilíbrio de ganhos entre as partes. 

As ações do Estado e das políticas públicas têm um papel indutor dos processos que se deseja, e 
remonta à necessidade de as regulações, as leis, normas e hábitos acompanharem a evolução das 
técnicas desenvolvidas para resolver os problemas emergentes da sociedade. Leis e normas em 
geral sucedem os fatos, nunca o contrário. Mas justamente por se tratar de problemas urgentes 
das sociedades, é preciso agilidade e alianças eficientes para acompanharem o desenvolvimento 
necessário. Quando se trata de políticas públicas, são as regulamentações uma parte importante 
da constituição de uma política. O grande desafio é promover a sintonia e a adequação de tempo 
entre as demandas por inovações e as regulamentações. Dessa forma, é fundamental 
compreender como as regulamentações podem também ser indutoras de inovações. 

Na década de 1980 acreditava-se que para resolver a questão da pobreza e da desigualdade entre 
os países bastaria a transferência de renda dos mais ricos para os mais pobres, além do 
encorajamento à poupança e as soluções fiscais. Mas ao final deste período, essa receita já se 
mostrava ineficaz, visto que não houve redução considerável dos índices de subdesenvolvimento 
da maioria dos países. O que diferenciava os países mais pobres daqueles que avançavam em seus 
indicadores estava principalmente na organização econômica e como os indivíduos interagem, e 
nas instituições que fazem a mediação das intervenções (Salgado e Fiuza, 2015). Os mercados são 
sujeitos a falhas, e são as instituições externas ao mercado que devem mitigá-las. Instituições 
frágeis terão dificuldade em fazê-lo. Por isso a diferença entre os países ricos e os mais pobres, 
mesmo com PIBs elevados, como é o caso do Brasil.  
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A dependência de trajetória e os investimentos realizados, a cultura dessa instituição, as razões 
pelas quais foi criada e como está inserida no contexto atual dos planos de desenvolvimento, a 
forma como a gestão é trabalhada, como os processos são definidos. Todos esses são fatores que 
influenciarão na capacidade desta instituição criar regras atualizadas, em sintonia com as 
demandas dos setores da sociedade, atenta às inovações pertinentes, em interlocução produtiva 
com os inúmeros atores envolvidos em seus processos. 

Importante destacar que instituições favoráveis ao desenvolvimento não brotam naturalmente do 
processo econômico. Elas não surgem de forma espontânea pela ação da “mão invisível” do 
mercado. Ainda que orientadas pelas demandas mercadológicas, as instituições precisam de 
escolha política e esforço engajado dos atores sociais, contrariando a lógica neoliberal dos anos 
1990. 

Aqui no contexto desta produção, aborda-se como as regulações podem ser um incentivo ou um 
impedimento às inovações e adaptações necessárias para a criação de patamares mais ecológicos 
do transporte de cargas e pessoas. Por isso, a necessidade de tratar da importância das instituições 
neste processo, na defesa de que apenas olhar para as regulações e desejar ou reivindicar que 
acompanhem a velocidade e adequação às demandas tecnológicas não será suficiente. 

As mudanças econômicas dependem fundamentalmente de uma eficiência adaptativa, que seria, 
a capacidade de uma sociedade criar instituições produtivas, estáveis, justas, amplamente aceitas 
e suficientemente flexíveis para serem alteradas e substituídas, em respostas a contingências 
políticas e econômicas. Tal eficiência se baseia essencialmente na intencionalidade, nas decisões 
dos agentes de agir, construindo e aperfeiçoando instituições (Salgado e Fiuza, 2015). 

O desejo de alcançar inovações regulatórias que proporcionem novos patamares de 
desenvolvimento demandam inovações e investimentos institucionais também. Inovações não são 
oriundas de lampejos criativos apenas, mas surgem de processos e momentos de construção 
coletiva, tanto no mapeamento dos problemas quanto das soluções a serem implantadas. Isso 
demanda mais empenho nas etapas de desenvolvimento das iniciativas. Devem ser considerados 
no processo de desenho ou inovação normativa as especificidades do setor, as estruturas 
existentes, os atores envolvidos, os aspectos conjunturais, as tecnologias disponíveis, entre 
outros. 

Para então garantir a integração entre os avanços tecnológicos e a logística, a partir dos marcos 
regulatórios, Vaz e Lotta (2011) apontam algumas decisões logísticas com as quais os gestores de 
políticas públicas se deparam no processo de formulação e na implementação e operação de 
políticas e que devem ser consideradas: 

i. Decisões de posicionamento logístico e desenho da rede: centrais no desenho de uma 
política pública, por concretizar a estruturação da produção e distribuição de bens e/ou 
serviços, como coordenação do fluxo de produtos, alocação de estoque e regulações em 
transporte; 

ii. Decisões sobre o nível de delegação da produção de bens e serviços: relacionadas aos 
critérios que podem orientar decisões no campo da delegação de serviços ou atividades 
logísticas; 

iii. Decisões de integração logística na gestão das cadeias de suprimentos em políticas 
públicas: ampliação das oportunidades de integração, com o compartilhamento de 
instalações, da rede logística, de informações e transportes; 

iv. Trade-offs logísticos em políticas públicas: envolvem a escolha entre alternativas 
combinando distintas possibilidades de custo, qualidade, velocidade e externalidades; e 

v. Aspectos econômico-financeiros das decisões logísticas em políticas públicas: minimização 
de ociosidade de recursos, uso mais eficiente e fornecimento de subsídios. 
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A governança da cidade inteligente determinará o sucesso ou o fracasso de gerenciar e mitigar os 
impactos inerentes às atividades logísticas. A gestão das inter-relações entre os stakeholders 
ganha importância e deve ser aprimorada e ampliada entre os atores e instituições urbanas. 

Em última análise, é a política que vai conciliar o impasse proposto pela interpretação do direito à 
cidade, na apropriação da cidade como trabalho ou mercadoria, por meio da consideração de uma 
agenda de desenvolvimento urbano que seja sustentável e equilibre as necessidades dos 
indivíduos sem prejudicar a economia. Isso dependerá do compromisso político e governamental, 
da vontade e do compromisso, da capacidade e grau de organização e articulação da sociedade 
civil e do desenho institucional acordado. Nesse sentido, o Estado tem o papel de regular e 
controlar essa nova dinâmica, que deve estar a serviço do planeta, do indivíduo, do cidadão e do 
consumidor. 

 

2.5. Prospecção da logística urbana sustentável 

A logística urbana sustentável se traduz em uma proposta mais ampla, com capacidade para 
promoção de mudanças institucionais, políticas e econômicas para melhoria das condições de vida 
(D'Agosto e Oliveira, 2018). Em decorrência da ampliação da demanda por mercadorias e serviços 
de qualidade e, por consequência, dos desafios a serem superados pelas operações logísticas, há 
uma ênfase na prática por ações aliadas à sustentabilidade, não só no presente, mas também 
visando o equilíbrio futuro. 

Considerando então as estratégias tecnológicas e o panorama futuro do setor logístico, de acordo 
com D'Agosto e Oliveira (2018), a agilidade requerida para o exercício da logística implica em 
reações mais rápidas por parte das organizações. Com isso, ferramentas da Tecnologia da 
Informação (TI) são empregadas a fim de facilitar a integração entre as fases envolvidas no 
processo, além de propiciar maior eficiência e potencializar a sustentabilidade. Tais mecanismos 
envolvem, principalmente, o compartilhamento de informações entre diversos agentes no 
planejamento e execução das atividades. O uso da TI permite ainda identificar possíveis gargalos e 
indicar, a partir de uma análise apropriada, soluções assertivas. 

Ferramentas para a modelagem da cadeia de suprimento, por exemplo, proporcionam uma 
projeção associada à infraestrutura logística, o que viabiliza a observação de fatores como 
alocação de recursos e sua disposição. Ao simular alternativas em um dado cenário, a TI auxilia na 
prevenção dos riscos, podendo evitá-los ou atenuá-los. Um dos principais processos corresponde 
ao Sistema de Informações Geográficas (SIG), que permite o armazenamento, análise e gestão de 
dados espaciais, tendo significativa relevância na tomada de decisões. Então, pode-se afirmar que 
o compartilhamento dos dados contribui não só para a melhoria das soluções logísticas, mas 
também no contexto das cidades como um todo, uma vez que a otimização está atrelada ao meio. 

Contudo, grande parte dos operadores logísticos ainda visualizam a digitalização como um grande 
ou médio desafio. Conforme aponta o Relatório de Tendências da Logística (PTV Group, 2022), 
apesar dos esforços para incorporar a digitalização em suas atividades, apenas 12% das companhias 
completaram o processo de implantação, configurando aqui um paradoxo – à medida que as 
tecnologias se apresentam como uma solução aos diversos desafios enfrentados, seja no âmbito 
da ineficiência ou altos custos empregados, sua aplicação também resulta em obstáculos, dada a 
necessidade de adaptação frente a um cenário de constante mudança e pressão. Portanto, o 
sucesso da adoção desses sistemas tecnológicos depende, além dos investimentos, do processo 
de amadurecimento empresarial e do conhecimento acerca das necessidades da instituição, a fim 
de adotar ferramentas mais aderentes às especificidades identificadas. 

Para D’Agosto e Oliveira (2018), algumas tendências tecnológicas se destacam na logística, sendo 
capazes de produzir efeitos positivos nas dimensões da sustentabilidade: 
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• tecnologias de rastreamento diversificadas, com o acompanhamento de ocorrências em 
tempo real; 

• integração do e-commerce com as transportadoras; 

• inclusão do consumidor de forma ativa na seleção da opção de transporte mais vantajosa; 

• implementação de serviços preferenciais de entregas; 

• utilização de caminhões inteligentes que disponham de uma comunicação fluida; 

• utilização de caminhões elétricos para reduzir os impactos ambientais, em especial nos 
centros urbanos; 

• automatização dos armazéns para aperfeiçoar o uso do espaço e do tempo; 

• emprego de tecnologia no gerenciamento de logística e cadeia de suprimentos; e 

• utilização de veículos autônomos. 

Uma publicação realizada pela DHL (2022) corrobora com as tendências pontuadas. Na perspectiva 
de veículos autônomos, por exemplo, que têm por base sistemas de inteligência artificial (IA), 
computação de ponta e tecnologias de sensores, há um crescimento gradativo no interesse em 
seu emprego não só para propósitos de envio, mas em todos os estágios da cadeia de suprimentos. 
Tal tendência, exemplificada na Figura 13, possui um elevado grau de impacto na logística, com 
uma realização estimada para os próximos 5-10 anos. Por modificar o padrão da iteração entre as 
partes interessadas e o formato de operação, sua concretização não é imediata. Tal fato decorre 
da confiança e conhecimento sobre essa tecnologia por parte da sociedade, sendo assegurada por 
regulamentações em escala global. 

 

Figura 13. Veículos autônomos exteriores. Fonte: DHL (2022). 

Outra abordagem tecnológica que demonstra uma presença mais acentuada nos próximos anos 
se refere ao uso de robôs internos para as atividades no interior das instalações. Enquanto veículos 
guiados automatizados (AGVs) seguem caminhos, seus sucessores, robôs móveis autônomos 
(AMRs), aplicam o planejamento de caminho em tempo real e podem se mover mais livremente 
em torno de obstáculos. Segundo a DHL (2022), espera-se que as vendas de AMR no setor de 
logística cresçam 31% ao ano entre 2020 e 2023. Sua influência no setor logístico abrange a 
mitigação de custos e aumento da eficiência das operações. 

Outro direcionamento compreende os blockchains, que viabilizam a integração e rastreamento de 
todo o fluxo de produção e transporte das mercadorias. Para um resultado positivo, no entanto, é 
necessária a coordenação e colaboração entre diferentes participantes do ecossistema logístico 
tipicamente desarticulado, o que, em geral, requer um período de desenvolvimento e acomodação 
de toda a cadeia de suprimentos de ponta a ponta (DHL, 2022). 
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Nas dimensões sociais e empresariais, destacam-se as práticas de economia circular e 
compartilhada. Na primeira, o objetivo está centrado em eliminar o desperdício e a poluição, 
considerando o ciclo de vida completo do produto, reaproveitando-o novamente na cadeia de 
suprimentos. De acordo com a DHL (2022), embora a sustentabilidade seja uma prioridade, apenas 
8,5% do material consumido anualmente em todo o mundo são reciclados na economia. Como os 
aplicativos e projetos que envolvem a circularidade ainda estão em estágio inicial, demandará um 
tempo para que as organizações concretizem tal ideal. Em termos de economia compartilhada, 
esta trata de um compartilhamento temporário de ativos ou serviços entre empresas e 
consumidores, contribuindo para a conexão entre oferta e demanda, flexibilidade e redução dos 
custos. Para a DHL (2022), todavia, as oportunidades de expansão dessa prática ainda não estão 
acompanhadas de soluções que revolucionam a indústria, sendo mais provável que sua realização 
seja efetuada no prazo de 5-10 anos. 

A  Tabela 6 a seguir ilustra demais tendências e seus respectivos impactos e intervalos de aplicação 
no setor logístico, onde o prazo se refere ao período previsto de implantação, em anos. 

Tabela 6. Tendências sociais, de negócios e tecnológicas na logística. 

Tendência Impacto Prazo Resumo 

Descarbonização Alto 5 - 10 
Redução da quantidade de dióxido de carbono 
(CO2) e equivalentes na atmosfera. 

Internet física Moderado 5 - 10 
Rede aberta em escala global que está conectada 
fisicamente, digitalmente e operacionalmente. 

Diversificação da Cadeia 
de Suprimentos 

Alto 5 - 10 

Reconfiguração da cadeia de suprimentos para 
ampliação do ecossistema de fornecedores e 
expansão das redes de fabricação e distribuição. 

Gestão Ambiental Moderado 5 - 10 
Mudanças comportamentais nos níveis coletivo e 
individual para minimizar a degradação ambiental. 

Segurança Cibernética Moderado < 5 

Soluções, processos e regulamentos que 
aproveitam a IA e outras tecnologias avançadas 
para proteger sistemas críticos, informações 
confidenciais e dispositivos contra ameaças 
cibernéticas. 

Mercados Digitais Alto < 5 

Plataformas de corretagem digital que 
correspondem à demanda por produtos e serviços 
com a oferta disponível. 

Inteligência Moderado < 5 

Processo de adaptação ou produção de ativos 
analógicos anteriormente desconectados com 
tecnologias sensoriais e sem fio. 

XaaS Leve 5 - 10 

Tudo como Serviço corresponde à mudança da 
compra e venda de produtos para a venda 
automática de serviços para alcançar um resultado. 

Omnichannel Alto < 5 

Sincronização progressiva e combinação de todos 
os canais de vendas, distribuição e devolução de 
produtos acessíveis a um cliente. 

Personalização em massa Leve < 5 

Criação de experiências comerciais altamente 
personalizadas para clientes individuais, projetadas 
para aplicação em grande escala. 

DEIB Leve < 5 

Diversidade, Equidade, Inclusão, Pertencimento 
que, em conjunto, buscam reforçar a 
responsabilidade social dentro das organizações. 
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Tendência Impacto Prazo Resumo 

Economia de Prata Leve < 5 

Proteção de demandas e necessidades 
especializadas de uma crescente população idosa à 
medida que a expectativa de vida aumenta. 

Comércio Rápido Leve < 5 

Comércio eletrônico, envolvendo pedidos on-line, 
atendimento preciso e entrega rápida dentro de 
uma hora após a colocação do pedido. 

Trabalho Remoto Baixo < 5 

Mudança global no formato de trabalho em que os 
funcionários podem exercer suas funções de suas 
residências. 

Economia Espacial Baixo 5 - 10 

Abrange todas as atividades de exploração, 
compreensão, utilização e administração do 
espaço. 

Metaverso Baixo 5 - 10 

Mundos virtuais que existem em paralelo com a 
realidade física, nos quais os usuários adotam 
avatares para experimentar e viver suas vidas 
digitais. 

Soluções de Energia 
Alternativa 

Alto 5 - 10 

Abrange a variedade de tecnologias e 
infraestrutura relacionada que aproveitam, 
armazenam e usam energia de fontes renováveis e 
inesgotáveis. 

Visão Computacional Moderado < 5 

Utiliza câmeras para capturar fotos ou vídeos e 
aplica algoritmos de IA para analisar dados 
extraídos dessas imagens digitais. 

Drones Moderado 5 - 10 

Desenvolvimento e utilização de aeronaves de 
várias formas sem um piloto humano ou tripulação 
a bordo. 

Computação Quântica Leve 5 - 10 

Utiliza a tecnologia quântica para atingir níveis sem 
precedentes de poder de processamento milhões 
de vezes mais rápido do que os 
supercomputadores existentes. 

Etiquetas inteligentes Moderado < 5 

Uso de etiquetas impressas de papel, plástico ou 
tecido atualizadas com tecnologia inteligente que 
pode capturar digitalmente e comunicar mais 
informações do que as impressas na etiqueta física. 

Robótica Estacionária Alto < 5 
Consiste em todos os robôs que executam tarefas 
de valor agregado a partir de um local fixo. 

Embalagens de última 
geração 

Moderado < 5 

Mudanças em evolução nos materiais usados para 
embalagens primárias, secundárias e terciárias, 
bem como à tecnologia adicionada a essas 
embalagens. 

Computação de borda Moderado < 5 

Descentralização da arquitetura de TI, aproximando 
o processamento de computadores de sensores e 
outras fontes de dados. 

IA interativa Leve < 5 
Envolve algoritmos de IA que podem processar a 
entrada do usuário humano. 

Gêmeos digitais Leve 5 - 10 

Modelos virtuais que espelham com precisão as 
condições e comportamentos em tempo real dos 
objetos físicos ou processos que representam. 
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Tendência Impacto Prazo Resumo 

Análise de Big Data Moderado < 5 

Análise de grandes quantidades de dados para 
revelar padrões do passado, destacar mudanças em 
tempo real no status quo e criar previsões para o 
futuro. 

Sensores vestíveis Leve < 5 

Usados sobre ou perto do corpo humano com o 
objetivo de rastrear o movimento do corpo ou 
funções vitais. 

Próxima geração sem fio Leve < 5 

Desenvolvimento e implementação de tecnologias 
evolutivas de comunicação sem fio e sua 
infraestrutura de suporte. 

Impressão 3D Leve 5 - 10 

Processo de produção no qual um objeto 3D é 
fabricado a partir de um arquivo de modelo digital 
com materiais físicos. 

Realidade Estendida Leve < 5 

Abrange os diferentes gêneros de tecnologia 
experiencial de realidade aumentada (AR), 
realidade virtual (VR) e realidade mista (MR). 

Nuvem e APIs Baixo < 5 

Expansão da integração operacional da 
computação em nuvem, usando serviços de 
software baseados na Web para armazenar e trocar 
dados on-line. 

Materiais de Base 
Biológica 

Baixo 5 - 10 

Engloba todos os materiais produzidos 
exclusivamente a partir de substâncias derivadas da 
biomassa sustentável. 

Exoesqueletos Baixo < 5 
Envolve dispositivos vestíveis, construídos para 
apoiar ou melhorar as capacidades físicas humanas. 

Sistemas de Tubos Baixo 5 - 10 

Se concentra em redes de transporte separadas por 
grau de próxima geração que fornecem trânsito 
desimpedido de um lugar para outro por meio de 
tubos ou sistemas semelhantes a tubos. 

Fonte: Adaptado de DHL, 2022. 

Percebe-se então que, apesar dos avanços, ainda é necessário um longo percurso para atingir os 
níveis logísticos requeridos com qualidade e eficiência. O desenvolvimento tecnológico se 
apresenta como uma alternativa viável para este fim, além de permitir o alcance de medidas mais 
sustentáveis. Deve-se investir também no aperfeiçoamento e profissionalização dos profissionais 
do setor, a fim de que estejam aptos a lidar com o novo, uma vez que o sucesso da prática depende, 
inclusive, do planejamento e conhecimento prévio por parte da equipe. 

Conforme apontam D’Agosto e Oliveira (2018), à medida que surgem novas tecnologias e as 
anteriores são consolidadas, evidencia-se a importância dos recursos tecnológicos no desempenho 
logístico associado ao meio ambiente, sendo necessária uma integração entre os diversos agentes 
para construção de um resultado satisfatório. 

3. Comparações e Definições da metodologia 
O crescimento do volume de carga ou passageiros, associado ao crescimento econômico, 

aumentou as emissões de poluentes nos grandes centros. Algumas propostas para mitigar as 

emissões são conflitantes com o aspecto econômico. Contudo, como proposta para o 

monitoramento das emissões no longo prazo, utiliza-se o MRV (Measurement, Reporting e 

Verifying), que é alternativa para o sistema de transporte, seja de passageiros ou de carga. 
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A forma de análise do MRV ocorre ao longo de tempo, uma vez que registra as emissões nas 

atividades de transporte ex-ante, em que posteriormente, realiza-se uma análise ex-post dos 

dados, esse método de análise é denominado de Business-as-usual – BAU. O efeito importante na 

aplicação do MRV são os limites para a análise de dados e o escopo proposto. Segundo Füssler et 

al. (2016), os limites principais para elaborar a análise de MRV são descritos em três dimensões: 1ª 

- Limite territorial: a obtenção dos dados ocorre de forma geográfica, observando onde os 

combustíveis são consumidos, se ocorreram na mesma área que foram comprados. A causa 

principal é a diferenciação de preços nos postos de abastecimento. 2ª - Limites setoriais: os dados 

são extraídos e limitados a proporção de utilização, exemplo seria o mercado de petróleo que 

fornece energia para várias indústrias, e não somente ao transporte. O conhecimento da parcela 

correta, permite o planejamento mais adequado para limitar as emissões e avaliar as ações de 

mitigação. 3ª - limite temporal: apresenta as questões para os anos e como os efeitos são avaliados. 

Os inventários apresentam dados para anos específicos, e os efeitos das emissões ao longo do 

tempo podem ser dispersos. Dependendo do período de análise, deve-se analisar resultados de 

períodos distintos, de maneira a comparar as ações de curto prazo com os efeitos de longo prazo. 

O levantamento de dados deve responder as questões que são apresentadas na Tabela 7. 

Tabela 7. Forma de coletar dados na aplicação do MRV. 

Princípios Descrição Exemplo 

Abrangência 
Os dados estão completos e 
disponível para todos os indicadores 
relevantes. 

Séries cronológicas completas sem lacunas 
Dados para todos os tipos de veículos 
relevantes. 

Relevância 
Os dados correspondem aos 
requisitos do sistema de 
monitoramento e dos indicadores. 

A distribuição da atividade ao longo do ano 
pode ser relevante para fins de planejamento 
de transporte, mas não para cálculos de 
emissões de GEE. 

Consistência 

Metodologias e padrões são 
aplicados da mesma maneira no 
Sistema MRV. 
 
Dados de várias fontes são 
consistentes e comparáveis. 

Os mesmos fatores de emissão que são 
usados nos inventários nacionais. 
Os limites de diferentes conjuntos de dados 
correspondem ou são ajustados por meio de 
fatores de correção. 
Dados de provedores de serviços públicos 
correspondem aos resultados dos dados da 
pesquisa. 

Transparência 

Suposições são explicadas, as 
escolhas são substanciadas se não 
forem aplicadas restrições de 
confidencialidade. 

Meta dados sobre a atividade do veículo estão 
disponíveis (quem adquiriu dados quando e 
com que frequência). 
Suposições sobre os fatores de emissão 
assumidos são substanciadas (Neste caso o 
IPCC). 

Acurácia 
Agregação, precisão e incerteza dos 
dados correspondem aos requisitos 
do sistema MRV. 

Obter dados ao nível de desagregação. 
Incertezas devem ser sempre estimadas (se 
possível quantitativamente). 

Acessibilidade 
Os dados necessários são acessíveis 
por todas as partes interessadas 
envolvidas. 

Através de plataformas de dados partilhadas, 
publicação de estatísticas, acordos sobre 
projetos. 

Eficácia nos 
custos 

Despesas (econômicas, recursos 
humanos, tempo) para aquisição de 
dados devem corresponder à sua 
relevância. 

A priorização de dados relevantes pode 
reduzir os custos da coleta. 
Às vezes, os dados podem ser reunidos com 
dados que já estão sendo coletados. 

Fonte: Elaboração própria a partir de Füssler, 2016. 
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A obtenção dos dados para o monitoramento em transportes pode ter alto custo e ser demorada, 

isso depende do grau de consistência e a publicidade de quem está gerindo. Por isso, pesquisa de 

alto nível depende da qualidade dos dados, de forma que a apuração errada, compromete os 

resultados da pesquisa. A coleta ideal dos dados, no formato bottom-up, (de baixo para cima) 

aumenta o custo de pesquisa, contudo apresenta uma qualidade mais significativa (relatórios do 

IDB, CAI-Asia, UNECE e World Bank), ao contrário e menor custo, o top-down (de cima para baixo), 

procedimento que utiliza dados agregados, em que admite uma certa discrepância probabilística. 

A seleção dos indicadores é um procedimento que ocorre inicialmente pela revisão da literatura, 

segundo o Füssler (2016), o MRV classifica os indicadores pelo ponto de vista da atividade, 

infraestrutura, intensidade e combustível – ASIF (Activity, Structure, Intensity e Fuel), os dados são 

monitorados para verificar as principais diferenças com o método BAU, que consiste na 

observação da funcionalidade tradicional por um período tempo. Logo, após o mapeamento dos 

dados, aplica-se o novo procedimento, comparando por períodos e suas relações, ex-ante e ex-

post. (Yamabe et al., 2014; Oliveira e D’Agosto, 2017). A Figura 14 demonstra a estrutura do ASIF. 

 

Figura 14. A estrutura da ASIF para calcular as emissões de GEE do setor de transportes. 

As emissões de dióxido de carbono são o produto dos quatro componentes da ASIF, percebe-se 

que o enfoque das emissões está direcionado na eficiência da utilização dos veículos, distância da 

viagem, divisão modal, consumo de energia e fator de emissão de carbono por combustível. 

O Green Marine – GM indicator é considerada uma proposta de identidade visual que demonstra a 

evolução e as fases do enquadramento das empresas. A Figura 15 está na escala de desempenho 

dos indicadores e classificação. O nível 1 significa o mínimo aceitável (Baseline) para obtenção do 

Green Marine Environmental Program – GMEP, e o nível 5 indica liderança na aplicação das boas 

práticas. Esse método incentiva as empresas buscarem excelência na aplicação dos aspectos de 

sustentabilidade a evoluírem para o nível máximo. Como são classificados por números e cores, a 

comunicação entre os envolvidos se torna fácil no reconhecimento do nível da empresa (Walker, 

2016). 

 

Figura 15. Escala de evolução do monitoramento. Fonte: Walker, 2012. 
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4. Elaboração da metodologia proposta 
O processo metodológico é desenvolvido através do volume de diesel consumido de forma 

regional e não da frota circulante de veículos, essa diferenciação é adequada para mensurar as 

emissões em cidades que não possuem dados da frota circulante e nem da curva de sucateamento. 

Segundo Dodman (2009) existem algumas falhas na padronização para realizar inventários, pois 

como foram feitos em anos diferentes, há uma dificuldade nas comparações de resultados. 

A proposta é utilizar uma abordagem top-down, onde dados nacionais são desfragmentados em 

dados regionais, onde são calibrados de acordo com a venda de combustível na cidade do Rio de 

Janeiro. O procedimento divide-se em quatro partes indissociáveis para calcular as emissões de 

CO2 e MP conforme a Figura 16. 

 

Figura 16. Processo metodológico para mensurar as emissões de CO2 e MP de forma regional a 

partir do volume de diesel no ano. 

Legenda: Dnv= diesel nacional por veículos; Dev = diesel estadual por veículos, Dcv = diesel da cidade por veículos; Vde = 

veículos diário que entram na cidade; Vds = veículos diário que saem da cidade; Qcd = quilômetros rodados na cidade por 

veículos a diesel; Dcj = consumo de diesel na cidade ajustado; Qcdj = quilometragem na cidade por veículos a diesel 

ajustado; D = diesel; B = biodiesel; Ftd = fator total das emissões de diesel; Ftb = fator total de biodiesel; Ftp = fator total 

de cada material particulado; E = emissões de CO2 e Ep = Emissões totais de material particulado. 

A primeira etapa aborda o consumo de diesel. Para tanto, a Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP) dispõe em seu endereço eletrônico dos dados sobre a venda de 

combustíveis. Uma vez que esta pesquisa trata apenas do transporte rodoviário em meio urbano, 

o diesel selecionado abrange apenas as tipologias S-10, S-500 e S-1800. É importante ressaltar que, 

em 2014, o óleo diesel S-1800 deixou de ser usado para fins rodoviários, conforme Resolução da 

ANP nº 45/2012 (Brasil, 2012). Desta forma, considera-se apenas o percentual de diesel nas três 

categorias citadas frente à venda geral, a fim de excluir demais classificações como o diesel 

marítimo, que não é adotado neste modo. Em posse das estatísticas de venda de diesel a nível 

nacional, e conhecendo o percentual destinado às rodovias, é possível aplicar esta mesma 

proporção para os estados. Para obtenção do volume consumido nas cidades, a partir dos índices 

estaduais, adota-se a frota a diesel como parâmetro de calibração. 

A segunda etapa é utilizada para calcular o fator de compensação entre o fluxo de entrada e saída 

de veículos rodoviários que consumem diesel na cidade. O fator de fluxo de veículos é utilizado 
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para determinar a compensação dos veículos que consomem diesel, uma vez abastecidos, emitem 

gases fora dos limites da cidade de abastecimento.  

Partindo da mesma lógica, de um panorama macro ao micro, a terceira etapa trata da 

quilometragem percorrida por veículos na esfera nacional, disponibilizada pelo Sistema de 

Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). No contexto regional, 

multiplica-se a proporção da frota na cidade, em relação a nacional, pela quilometragem 

percorrida. Como esta pesquisa se concentra apenas nos veículos movidos a diesel, deve-se ainda 

aplicar o percentual da frota a diesel existente na região sobre o resultado anteriormente 

calculado. 

A quarta etapa contempla as emissões de CO2 e MP. Para mensurar as emissões atuais relativas ao 

dióxido de carbono, deve-se levar em consideração o percentual de biodiesel adicionado ao diesel, 

a fim de avaliar separadamente os níveis de poluentes de cada combustível. De acordo com o MME 

(2019), a partir da Lei nº 11.097, de 2005, foi estabelecida a adição em volume de biodiesel ao diesel 

comercial distribuído nos postos de combustível. Posteriormente, em 2008, esta adição passou a 

ser obrigatória com incremento nos anos posteriores. Quanto ao material particulado, sua 

determinação envolve o produto entre a quilometragem percorrida e os fatores de emissão em 

pneus e freios, pista e combustível. Os equacionamentos (1) e (2) a seguir exemplificam o método 

de cálculo. 

𝐶𝑂2 = 𝐶𝐷𝑚[(%𝐷 ∙ 𝐹𝐸𝑑) + (%𝐵𝐷 ∙ 𝐹𝐸𝑏𝑑)]    (1) 

𝑀𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
10 = 𝑄𝑚(𝐹𝐸𝑀𝑃 + 𝐹𝐸𝑃𝐹 + 𝐹𝐸𝑃𝐼𝑆)    (2) 

Por fim, o comportamento quanto às projeções futuras é simulado com base no histórico de 

emissões, por meio do algoritmo de Suavização Exponencial (ETS), disponível no Microsoft Excel. 

Tal ferramenta permite a obtenção de valores a partir da especificação de uma data-alvo, traçando-

os na linha do tempo almejada. Quanto à regressão, esta é analisada em dois momentos. O 

primeiro considera as emissões atuais e a meta governamental para 2030 de redução em 50% dos 

poluentes, comparado ao ano de 2005 (MMA, 2021). O outro toma por base este propósito de 

mitigação e a emissão conhecida no ano de 2001, a fim de avaliar qual seria o desempenho ideal ao 

longo deste período. Destaca-se, no entanto, que em ambos o método backcasting é empregado, 

onde é realizada uma estimativa em retorno, a partir de um fim estipulado. 

Conforme destacado por Freitas et al. (2020), uma abordagem baseada no consumo de diesel se 

torna uma alternativa de baixo custo para mensurar as emissões, tendo em vista que os dados 

sobre a frota circulante e a curva de sucateamento podem não estar disponíveis para algumas 

localidades. Considerando esta afirmativa, o processo metodológico é apresentado na Figura 17. 

 

Figura 17. Procedimento metodológico adotado. Fonte: Adaptado de Freitas et al., 2020. 
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Conclusões 
Considerando então a entrega do produto referente ao primeiro ano da pesquisa, o documento 

aqui sintetiza todas as atividades realizadas no período, atendendo ao cronograma inicialmente 

previsto e aprovado. 

Quanto às próximas etapas, em especial para o segundo produto, ratifica-se as seguintes ações: 

• Diagnóstico das regiões de estudo; 

• Solicitação de inputs; 

• Cálculo da eficiência energética; 

• Verificação da consistência dos inputs e output; 

• Cálculo da emissão de CO2eq e material particulado; 

• Seleção de especialistas de instituições chave; 

• Organização de seminário; e  

• Entrega do Produto P2 
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